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ASSEMBLEIA NACIONAL: 

Lei n9  1/V/96: 

Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 1996. 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Lei n° 1 IV/96 

de 24 de Junho 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea b) do artigo 1869  da 
Constituição, o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Aprovação do Orçamento 

Artigo l 

É aprovado pela presente Lei o Orçamento do Estado 
para 1996, constante dos mapas seguintes; 

a) Mapas 1 a VI, com o orçamento da administra-
ção central, incluindo os orçamentos dos ser-
viços e fundos autónomos; 

b) Mapa IX, finanças locais; 

e) Mapa X, com os projectos de investimentos or-
ganizados por departamentos. 

CAPÍTULO II 

Disciplina orçamenta! 

Artigo 20 

Execução orçamental 

O Governo tomará as medidas necessárias à rigo-
rosa contenção das despesas públicas e ao controlo da 
sua eficiência, de forma a alcançar os objectivos de re-
dução do déficit orçamental e de uma melhor aplicação 
dos recursos públicos. 

O Governo definirá, através de decreto-lei de exe-
cução orçamental, normas e procedimentos com vista à 
gestão rigorosa das despesas públicas, nomeadamente 
no que se refere às despesas com o pessoal, fixas e va-
riáveis, aquisição de bens e serviços, correntes e de in-
vestimentos, e aos programas de investimentos do 
plano e desenvolverá através do sistema de transferên-
cias permanentes, mecanismos agilizadores da execu-
ção de determinadas despesas. 

O Governo assegurará o reforço da acção inspec-
twa e fiscalizadora dos organismos e serviços com com-
petencias na área, de forma sistemática e programada, 
com o objectivo de garantir o rigor na execução orça-
mental, evitar a má utilização dos recursos públicos e 
velar pelo cumprimento rigoroso das leis. 
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Artigo 39  

Contas bancárias 

Nenhuma conta bancária será aberta pelos orga-
nismos do Sector Público Administrativo, com excepção 
das autarquias locais e dos institutos públicos, sem a 
prévia autorização do Ministro da Coordenação Econó-
mica, que terá a faculdade de delegar. 

As contas de projectos para a movimentação de re-
cursos de financiamento interno, e externo obrigam 
sempre, para a sua movimentação a débito, a assina-
tura de um representante da Direcção-Geral do Te-
souro, abonada pelo Ministro da Coordenação Econó-
mica, que terá a faculdade de delegar. 

É conferida à Direcção-Geral do Tesouro a facul-
dade de, no âmbito das atribuições do Ministério da 
Coordenação Económica, solicitar, a qualquer mo-
mento, às instituições bancárias extractos de conta dos 
organismos referidos no n2  1 deste artigo. 

Artigo 4 

Alterações orçamentais 

1. Na execução do Orçamento do Estado para 1996, 
fica o Governo autorizado a: 

Transferir os saldos das rubricas orçamentais 
existentes à data da aprovação da presente 
lei, correspondentes aos Ministérios reestru-
turados ou extintos com a lei orgânica do Go-
verno, aprovada pelo Decreto-Lei n2  15/96 de 
20 de Maio, para os novos departamentos go-
vernamentais; 

Efectuar a transferência das dotações inscritas 
a favor dos serviços que sejam deslocados do 
centro para a periferia e de um ministério 
para outro ou de um departamento para ou-
tro dentro do mesmo ministério, durante a 
execução orçamental, ainda que a transfe-
rência se efectue com alteração do serviço; 

c.) Inscrever no orçamento dos Ministérios, por 
contrapartida da dotação provisional, verbas 
para o enqúadramento de novos recrutamen-
tos, para o preenchimento de novos cargos de 
chefias e funções dirigentes, para as progres-
sões e promoções de funcionários, para os 
abonos e descontos correspondentes e para a 
afectação de recursos a novos serviços cria-
dos e cuja entrada em funcionamento se 
prevê para o ano de 1996; 

d) Transferir verbas de projectos inscritos nos 
programas de investimentos dos diferentes 

f
Ministérios e relativos a construção e obras 
públicas para o orçamento do Ministério das 
Jnfraestruturas e Transportes; 

Inscrever novos projectos de investimento 40 
plano, desde que financiados por receitas ou 
excedentes de receitas e que não represen-
tem aumento do déficit financiado por recur-
sos internos; 

/9 Inscrever dotações orçamentais relativas a do-
nativos ou empréstimos externos, que ve-
nham a ser disponibilizados durante o pe-
ríodo de execução orçamental para e 
financiamento de projectos de investimentos; 

g) Transferir para o orçamento da Assembleia 
Nacional, por contrapartida da dotação pro-
visional inscrita no orçamento do Ministério 
da Coordenação Económica, verba para o fi-
nanciamento do processo de reforma do par-
lamento. 

Serão dotados por contrapartida da verba provisio-
nal e nos termos do decreto-lei de execução orçamental, 
verbas para o orçamento de funcionamento dos servi-
ços criados e cuja entrada em funcionamento se prevê 
para o ano de 1996. 

O Governo poderá suspender ou condicionar as 
despesas orçamentais da administração central, dos 
serviços e organismos autónomos, incluindo os institu-
tos públicos, se a situação financeira do país o justifi-
car. 

Artigo 5 

Regime duodecimal 

Durante o ano de 1996, ficam também sujeitas ao re-
gime duodecimal as dotações orçamentais para as se-
guintes despesas: 

Transferências para os órgãos de soberania 
(Presidência da República e Assembleia Na-
cional); 

Transferências para os órgãos de defesa e segu-
rança nacional (Forças Armadas, Polícia da 
Ordem Pública e Polícia Judiciária); 

Transferências para os serviços e fundos autó-
nomos; 

Transferências das participações no Fundo de 
Apoio Financeiro aos municípios; 

& Subsídios aos partidos políticos; 

/9 Transferências para instituições particulares; 

Aquisição de serviços enquadrados no Fundo 
do Tesouro; 

Outras despesas que por lei não estão obriga-
das a outros regimes de execução. 

Artigo 60 

Retenção de montantes nas transferências 

As transferências correntes e de capital do Orça-
mento do Estado para os organismos autónomos, in-
cluindo os institutos públicos, e para as autarquias lo-
cais, poderão ser retidas para satisfazer débitos, 
vencidos e exigíveis, constituídos a favor da Direcção-
Geral das Contribuições e Impostos e de outros orga- 
nismos publicas. 
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Artigo 7' 

Aquisição de bens de investimentos 

Durante o ano económico de 1996, as dotações ins-
critas nas rubricas referentes à aquisição de bens de 
investimentos, móveis, imóveis e semoventes, só po-
dem ser reforçadas por contrapartida de receitas pro-
venientes da alienação do património público. 

A aquisição de bens de investimentos será feita 
sempre por intermédio da Direcção-Geral do Patrimó-
nio do Estado, com base nos mapas de necessidades 
apresentados pelos Ministérios, mediante concurso. 

Exceptuam-se do disposto no número anterior, as 
aquisições destinadas aos serviços diplomáticos e 
consulares de Cabo Verde no exterior, nos termos do 
regulamento financeiro das embaixadas e serviços 
consulares. 

CAPÍTULO III 

Consolidação orçamental 

Artigo 8 

Receitas 

Em obdiência às regras orçamentais da unidade, 
universalidade e do orçamento bruto e à gestão racio-
nal dos recursos financeiros do Estado, o Governo defi-
nirá através de decreto-lei de execução orçamental as 
normas e os procedimentos a adoptar com vista à cen-
tralização na conta do Tesouro, sediada no Banco de 
Cabo Verde, de todas as receitas arrecadadas para o fi-
nanciamento do Orçamento do Estado. 

Excluem-se do disposto no número anterior os or-
ganismos com autonomia financeira e os institutos pú-
blicos. 

Artigo 9° 

Dívida pública 

O Governo definirá através de decreto-lei de execu-
ção orçamental, normas e procedimentos com vista à 
consolidação da dívida pública do Sector Público Admi-
nistrativo e seu acompanhamento. 

Artigo lO 

Serviços e Fundos Autónomos 

Os serviços e fundos autónomos deverão remeter à 
Direcção-Geral do Orçamento, até ao dia 31 de cada 
mês, um balancete de execução orçamental Lorrespon-
dente ao mês anterior, discriminando as receitas e as 
despesas segundo as rubricas da Contabilidade Pú-
blica. 

Artigo 11' 

Autarquias locais 

Com vista à consolidação orçamental, todos os Mu-
nicípios deverão remeter à Direcção-Geral do Orça-
mento balancetes de execução orçamental, discrimi-
nando as receitas e as despesas segundo as rubricas da 
Contabilidade Pública. 

CAPÍTULO IV 

Recursos humanos 

Artigo l2 

Política de pessoal na Administração Pública 

Durante o ano de 1996, ficam congeladas, qual-
quer que seja a forma de constituição da relação jurí-
dica de emprego público, todas as admissões de funcio-
nários ou agentes na Administração Pública, quer se 
trate de serviços simples, serviços e organismos autó-
nomos, incluindo os institutos públicos. 

Não se encontram abrangidos pelo disposto no nú-
mero antecedente, o pessoal com formação técnica de 
nível médio ou superior, o pessoal técnico de saúde, o 
pessoal da Polícia Judiciária, o pessoal policial da Polí-
cia da Ordem Pública, os oficiais de justiça, o pessoal 
dos Registos, Notariado e Identificação, os guardas pri-
sionais, os secretários e tesoureiros de finanças, os 
auxiliares de verificação e verificadores estagiários do 
quadro do pessoal técnico aduaneiro, o pessoal docente 
e o pessoal contratado localmente pelas missões diplo-
máticas e consulares de Cabo Verde, no quadro de pro-
gramas de reorganização autorizados por despacho 
conjunto do Ministro dos Negócios Estrangeiros e do 
Ministro da Coordenação Económica. 

Não se encontram ainda abrangidos pelo disposto 
no n° 1 deste artigo, o pessoal dirigente ou de chefia 
operacional, ainda que provido em regime de substitui-
ção, desde que a nomeação não implique aumento do 
número global de cargos dirigentes ou de chefia opera-
cional efectivamente preenchidos. 

O recrutamento de pessoal que eventualmente se 
mostre necessário e não contemplado nos n°s 2 e 3 
deste artigo, far-se-á mediante recurso aos instrumen-
tos de mobilidade previstos no artigo 22  do Decreto-Lei 
n° 87/92, de 16 de Julho. 

Não é permitida a celebração de mais de um 
contrato de avença por uma mesma pessoa, singular ou 
colectiva, incluindo os serviços e os fundos autónomos, 
no âmbito do mesmo departamento governamental. 

No prazo de 30 dias a contar da data da publica-
ção da presente lei, todos os Ministérios e serviços e 
fundos autónomos deverão remeter os contratos de 
avença em vigor ao Ministério da Coordenação Econó-
mica. 

Artigo l3 

Dotação orçamenta! 

1. Para efeito de execução do disposto na alínea c) do 
n° 1 do artigo 49, e, em obdiência aos critérios de econo-
micidade, de racionalidade e de geração de valor acres-
centado, relacionados com os recrutamentos, preenchi-
mento de cargos de chefia e afectação de recursos 
humanos a novos serviços, os Ministérios interessados 
deverão apresentar ao Ministro da Coordenação Econó-
mica e ao Ministro responsável pela área da adminis-
tração pública, propostas com os seguintes elementos: 

Categoria dos funcionários a recrutar; 

Tipo de recrutamento (interno ou externo); 
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Serviços onde irão ficar afectos; 

Nota explicativa, indicando a necessidade de 
recrutamento; 

Referência da lei orgânica e/ou regulamento or-
gânico que cria os órgãos de chefia, dirigente 
ou operacional; 

19 Fundamentação legal das promoções e progres-
sões. 

2. Os recrutamentos por mobilidade interna dos fun-
cionários da Administração Pública serão efectuados 
mediante a transferência da dotação orçamental cor-
respondente ao funcionário, do quadro de origem para 
o novo quadro. 

CAPÍTULO V 

Autarquias Locais 

Artigo 14° 

Fundo de Apoio Financeiro 

O montante global do Fundo de Apoio Financeiro 
(FAF) é fixado em 430 milhões de escudos para o ano 
de 1996. 

CAPÍTULO VI 

Programa de emprego 

Artigo 15° 

Contratos-programa 

Poderão ser celebrados contratos-programa entre o 
Governo, representado pelo Ministro da Coordenação 
Económica e os Municípios e entre aquele Ministério e 
as Organizações da Sociedade Civil (OSC) para o finan-
ciamento de projectos de investimentos geradores de 
emprego. 

Artigo 16° 

Tipo de projectos 

Os projectos financiáveis pelos contratos-programa 
são do seguinte tipo: 

Projectos geradores de auto-emprego; 

Projectos de alta intensidade de mão-de-obra 
nos domínios da saúde pública, saneamento 
básico, auto-construção de habitação, in-
fraestruturas desportivas e desenvolvimento 
da rede viária e caminhos vicinais; 

Outros projectos geradores de emprego ou 
considerados de interesse social. 

Artigo 17° 

H41O investimento/emprego 

1. A avaliação da contribuição dos projectos na gera-
ção do emprego será medida pelo rácio investimento/ 
emprego que não deverá ultrapassar o valor-padrão de-
finido no contrato-programa. 

2. Nos casos em que o referido rácio for superior ao 
valor-padrão, o projecto poderá ser financiado desde 
que o município ou a OSC assegure o co-financiamento 
da diferença. 

Artigo 18° 

Identificação dos projectos 

Todos os projectos enquadrados nos contratos-pro-
grama devem ser identificados através de colocação de 
placas nos locais da sua execução, com os seguintes di-
zeres: «Dono da obra: designação da Câmara Municipal 
ou da OSC» e '(Financiamento: Governo de Cabo 
Verde». 

Artigo 19° 

Prestação de contas 

1. A prestação de contas pelas Câmaras Municipais e 
OSC relativa ao financiamento dos contratos-progra-
mas, é trimestral e deverá conter as seguintes informa-
ções: 

a) Justificativos das despesas realizadas no âm-
bito do contrato-programa, organizados por 
projectos; 

N Mapa das transferências recebidas; 

Saldo disponível em função das transferências 
recebidas e dos pagamentos efectuados até à 
data da prestação de contas; 

Lista do pessoal empregue em cada projecto; 

Avaliação física dos trabalhos executados, por 
cada projecto, até à data da prestação de 
contas. 

2. Os documentos de prestação de contas deverão ser 
remetidos à Direcção-Geral do Orçamento que os avali-
zará e os remeterá, no prazo de 30 dias a contar da 
data da sua recepção, ao Tribunal de Contas e à Ins-
pecção-Geral das Finanças. 

3. Nos casos de atrasos na remessa dos documentos 
de prestação de contas ou de incumprimento de cláusu-
las estipuladas nos contratos-programa, o Tesouro sus-
penderá imediatamente as transferências até à regula-
rização da situação, ficando os contratados faltosos 
directamente responsáveis pelas consequências. 

CAPÍTULO VII 

Apoios e incentivos 

Artigo 20° 

Apoio à cultura 

1. l inscrita no Orçamento do Estado para 1996, 
uma dotação no montante de 20 milhões de escudos 
destinada ao apoio a actividades culturais, nomeada-
mente, nos domínios da música, teatro, língua nacio-
nal, literatura, festas, tradições, costumes e animação 
cultural, artesanato, artes plásticas (pintura e escul-
tura) e audiovisual. 
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2. A verba referida no número antecedente está ins-
crita no Programa de Investimentos do Plano, no orça-
mento do Ministério da Educação, Ciência e Cultura 
com a designação «Apoio à cultura». 

Artigo 21» 

Desenvolvimento do turismo 

É inscrita no Orçamento do Estado para 1996 uma 
dotação no montante de 50 milhões de escudos, desti-
nada ao financiamento de actividades de promoção do 
turismo de habitação e de pequenas unidades hotelei-
ras nas áreas rurais, promoção de produtos turísticos 
caboverdianos, concepção de projectos nos domínios da 
formação profissional, gestão, informação, promoção do 
turismo rural e execução do programa «Verão 96». 

A dotação a que se refere o número anterior está 
inscrita no Programa de Investimentos do Plano, no or-
çamento do Ministério da Coordenação Económica, 
com a denominação «Apoio ao desenvolvimento do tu-
rismo». 

Artigo 22° 

Associativismo juvenil 

É inscrita no Orçamento do Estado para 1996 uma 
dotação no montante de 20 milhões de escudos, desti-
nada ao financiamento de programas de ocupação dos 
tempos livres, criação de espaços de lazer e de acolhi-
mento dos jovens, acções de intercâmbio no país ou no 
estrangeiro, animação juvenil e promoção das artes. 

A dotação a que se refere o número anterior está 
inscrita no Programa de Investimentos do Plano, no or-
çamento da Chefia do Governo, com a denominação 
«Associativismo juvenil». 

Artigo 25° 

Associações de deficientes 

É inscrita no Orçamento do Estado para 1996 uma 
dotação no montante de 3 milhões de escudos, desti-
nada ao apoio às associações de deficientes. 

A dotação a que se refere o número anterior está 
inscrita no orçamento do Ministério da Saúde e Promo-
ção Social. 

CAPITULO VIII 

Sistema fiscal 

Artigo 26° 

Cobrança 

Fica o Governo autorizado a cobrar as contribui-
ções e impostos constantes dos regulamentos e demais 
legislação tributária, com as subsequentes modifica-
ções em diplomas complementares em vigor e ainda de 
acordo com as alterações previstas na presente Lei. 

O Governo prosseguirá as medidas necessárias ao 
rigoroso controlo da gestão das receitas e de todos os 
serviços da administração, incluindo os que se desi-
gnem por Instituto, Cofre, Gabinete ou Comissão, de 
modo a garantir o respeito pelas regras da unidade, da 
universalidade e do orçamento bruto. 

Para a prossecução dos objectivos definidos no nú-
mero anterior o Governo aprovará, para entrar em vi-
gor em 1996, o regulamento de cobrança das receitas 
orçamentais públicas. 

Artigo 27° 
Artigo 23° 

Organizações da Sociedade Civil (OSC) 

É inscrita no Orçamento do Estado para 1996 uma 
dotação no montante de 50 milhões de escudos, desti-
nada ao financiamento de programas e acções de afir-
mação e intervenção da mulher na sociedade e de apoio 
às condições habitacionais das famílias mais carencia- 
das. - 

A dotação a que se refere o número anterior está 
inscrita no Programa de Investimentos do Plano, no or-
çamento do Ministério da Coordenação Económica, a 
denominação «Apoio às OSC». 

Artigo 24° 

Organizações sindicais 

É inscrita no Orçamento do Estado para 1996 uma 
dotação no montante de 10 milhões de escudos, desti-
nada ao financiamento de programas de desenvolvi-
mento institucional e de melhoria da capacitação téc-
nica dos quadros das organizações sindicais. 

A dotação a que se refere o número anterior está 
inscrita no Programa de Investimentos do Plano, no or-
çamento da Chefia do Governo, com a denominação 
«Apoios e incentivos às organizações sindicais». 

Imposto profissional, imposto 

industrial e imposto complementar 

Durante o ano de 1996, com referência aos rendi-
mentos obtidos em 1995, serão liquidados os impostos 
parcelares respectivos em função do tipo de rendimen-
tos e segundo as taxas em vigor naquele ano. 

Relativamente aos rendimentos obtidos em 1996 
serão tributados em Imposto único sobre os Rendimen-
tos (IUR), a partir da data da entrada em vigor deste 
imposto. 

Os rendimentos tributados em 1996, até à data de 
entrada em vigor do imposto único, por impostos parce-
lares, serão contabilísticamente convertidos na classifi-
cação orçamental do JUR. 

Artigo 28° 

Imposto Único sobre os Rendimentos - Taxas 

I. A taxa do imposto único para os contibuintes do 
método de estimativa é de 20%. 

2. A taxa do imposto único para os contribuintes do 
método de verificação é de 35%. 
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3. São tributados por taxa liberatória os seguintes 1.3 - Silvicutores ou engenhei- rendimentos e pelas seguintes taxas: ros-técnicos agrários .........540.000$00 15 

Juros de depósitos a prazo, aplicável a todos os 
depositantes, com excepção dos depósitos 
nas contas dos emigrantes: 20%; 

Os restantes rendimentos de aplicação de ca-
pitais nomeadamente, dividendos, participa-
ções em lucros das sociedades, antecipação 
de lucros e as mais-valias: 15%; 

Rendimentos auferidos por não residentes a 
incidir sobre o valor de facturação: 20%. 

4. As taxas referidas no número anterior liberam da 
obrigação de imposto na declaração, salvo se os titula-
res de rendimentos optarem pelo englobamento, caso 
em que a retenção terá a natureza de pagamento por 
conta do imposto devido a final. 

5. As taxas de retenção na fonte, a que se refere o ar-
tigo 579  da Decreto-Lei n9  1196, de 15 de Janeiro, com 
referência aos contribuintes do método declarativo, são 
as seguintes: 

Trabalhadores por conta de outrem: 

Remunerações anuais Valor Taxa 

Igual ou inferior 150.000$00 O 

Até 300.000$00 3.5 

Até 630.000$00 9.5 

Até 1.260.000$00 15 

Até 1.890.000$00 21 

Superior a 1.890.000$00 24 

Trabalhadores independentes e prestações de 
serviços: 

Remunerações-valor p1 recibo Taxa 

Superior a 5.000$00 10 

6. As taxas do método declarativo, cuja primeira li-
quidação se efectuará no ano de 1997, serão publicadas 
na Lei do Orçamento para aquele ano. 

Artigo 29° 

Tabela dos mínimos para profissões liberaL 

A tabela dos mínimos a ser aplicada na determina-
ção dos rendimentos dos profissionais liberais passa a 
ser  seguinte: 

1 - Agrónomas, qnalistas e técnicos similares 

I4b Remuneraç % peri 
mínimas despesas 

1.1 - Engenheiros agrónomos 540.000$00 15 

1.2 : Analistas............................540.000$0 15  

2 - Arquitectos, engenheiros e técnicos similares 

Profissões Remunerações % para 
mínimas despesas 

2.1 - Arquitectos e urbanistas .. 640.000$00 20 

2.2 - Engenheiros e engenhei- 
ros-técnicos .......................640.000$00 20 

2.3 - Desenhadores, topógrafos 
e construtores civis ...........500.000$00 15 

3 - Artistas plásticos, actores, compositores, intérpre-
tes musicais, jornalistas e intérpretes 

Profissões Remunerações % para 
mínimas despesas 

3.1 - Pintores, escultores, deco- 
radores e outros.................500.000$00 15 

3.2 - Cantores, músicos, artis- 
tas de televisão .......... . ... . ... 400.000$00 15 

3.3 - Jornalistas e repórteres .... 400.000$00 15 

4 - Economistas, contabilistas e outros 

Profissões Remunerações % para 
mínimas despesas 

4.1 - Economistas e consultores 
fiscais ................................600.000$00 20 

4.2 - Contabilistas, guarda-li- 
vros ...................................500.000$00 15 

5 - Enfermeiros, parteiras e outros técnicos 

Profissões Remunerações % para 
mínimas despesas 

.1 - Enfermeiros, fisioterapeu- 
tas, massagistas ...............500.000$00 15 

.2 - Parteiras, dietistas e ou- 
tros ....................................400.000$00 15 

6 - Juristas 

f'ri)fissões Remunerações % para 
mínimas despesas 

6.! - Advogados .........................600.000$00 20 

6.2 - Consultores jurídicos ou 
fiscais ................................600.000$00 20 

6.3 - Solicitadores .....................500.000$00 15 

7 - Médicos, psicólogos e sociólogos 

Profissões Remunerações % para 
mínimas despesas 

7.1 - Médicos de clínina geral 
ou dentista ........................600.000$00 20 
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7.2 - Médicos de especialidade . 700.000$00 20 

7.3 - Médicos veterenárjos ........500.000$00 15 

7.4 - Psicólogos e sociólogos ......450.000$00 15 

8 - Explicadores 

Profissões Remunerações % para 

mínimas despesas 

8.1 - Explicadores de ensino .....400.000$00 15 

8.2 - Mestre de desporto ou ofí- 
cios ....................................400.000$00 15 

9 - Outras profissões  liberais 

Profissões Remunerações % para 

mím mas despesas 

9.1 - Despachante oficial ..........700.000$00 20 

9.2 - Comissionistas ..................700.000$00 20 

9.3 - Administradores de bens . 400.000$00 15 

9.4 - Procuradores .....................400.000$00 15 

9.5 - Dactilógrafos, operadores 
de informática ..................300.000$00 10 

9.6 -Outros com curso supe- 
rior e técnico ............... . ......  400.000$00 15 

Artigo 3O 

Quociente conjugal 

Nos casos de contribuintes casados em que ambos 
aufiram rendimentos do trabalho, as taxas aplicáveis 
são as correspondentes ao do rendimento global divi-
dido por dois e, ao resultado assim obtido, multiplicado 
por dois, para se apurar a colecta. 

Artigo 31 

Rendimentos de trabalho dependente - 

deduções e abatimentos 

São aditados ao número 1.2 do artigo 169  do Regula-
mento do Imposto único sobre os Rendimentos, as alí-
neas abaixo indicadas com a seguinte redacção: 

h) 50% do valor dos recibos de despesas com a 
saúde do sujeito passivo, dos dependentes e 
ascendentes, pagas e não reembolsadas, com 
um máximo de 100.000$00; 

Ú O valor de 50.000$00, de dois em dois anos, nas 
aquisições de equipamento informático para 
uso pessoal; 

j) Os juros de dívida relativos a empréstimos para 
pagamento de despesas com a saúde do agre-
gado familiar, com um máximo de 
100.000$00. 

Artigo 32 

Início de actividade - empresas 

Relativamente às empresas fiscalmente definidas 
nos termos do imposto único sobre os rendimentos, a 
fixação pelo método de estimativa a efectuar no início 
de actividade, servirá de base à liquidação provisória a 
ser paga no mês de Janeiro do ano seguinte. 

Artigo 33s 

Benefícios fiscais 

1. O Governo estabelecerá sistemas de incentivos, 
por via de isenções, deduções, reduções de taxas até 
25% do resultado fiscal, nos seguintes domínios: 

Criaçã6 de micro-empresas; 

Actividades ligadas ao desenvolvimento do 
mercado étnico; 

Constituição de empresas de pesca com nacio-
nais dos países com os quais Cabo Verde tem 
acordos, nas áreas da captura, transforma-
ção e comercialização de pescado; 

Produção de materiais de construção civil a 
partir de matéria-prima local e produtos ce-
râmicos; 

Instalação de indústrias de engarrafamento de 
águas minerais e de mesa; 

Modernização da frota de cabotagem; 

Empresas e actividades utilizadoras de ener-
gias renováveis e de desenvolvimento de no-
vas tecnologias; 

Pequenas e médias empresas que gerem novos 
postos de trabalho, particularmente para jo-
vens à procura do primeiro emprego; 

Constituição de empresas privadas nas áreas 
do ensino e formação profissional; 

Construção de clínicas, instalação de consultó-
rios médicos privados, serviços de urgência e 
de enfermagem nas zonas turísticas; 

Empresas de promoção de produtos turísticos 
caboverdianos; 

1) Empresas que se dedicam ao turismo de habi-
tação e pequenas unidades hoteleiras nas 
áreas rurais; 

m) Empresas na área de formação profissional no 
domínio do turismo; 

a) Investimentos na comercialização interna do 
pescado; 

p.) Mecenato desportivo e cultural; 

Importação de equipamentos musicais; 

Empresas na área da indústria da cultura, nç-
meadamente, literatura, música, teatro, ar-
tesanato, artes plásticas e audiovisual. 
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2. No exercício de 1996 as empresas fiscalmente de- 2. A taxa de redesconto referida no número anterior 
tinidas no regulamento do imposto industrial que, na reportar-se-á à data de pagamento da autoliquidação. 
importação de mercadorias ou matérias primas fize- 
rem preferência pela modalidade FOB, beneficiarão Artigo 38" 
das seguintes deduções no resultado fiscal: 

Importação FOB no intervalo entre 20 a 
30% das importações totais realizadas em 
1996........10%; 

Importação FOB superior a 30% e até 40% das 
importações totais realizadas em 1996.... 15%; 

Importação FOB superior a 40% das impor-
tações totais realizadas em 1996...........25%. 

O valor referido no número anterior será levado à 
declaração 113, a que se refere o artigo 599  do regula-
mento do IUR, para efeitos de abatimento ao apura-
mento do resultado fiscal. 

Os benefícios fiscais a conceder no n9  1 deste ar-
tigo serão sempre sujeitos a reconhecimento pelo Mi-
nistro da Coordenação Económica, que terá a facul-
dade de delegar. 

Artigo 34° 

Incentivos à organização contabilística 

Durante o ano de 1996 e nos dois seguintes, os 
contribuintes que passem a apresentar a sua escrita de 
conformidade com o Plano Nacional de Contabilidade, 
beneficiarão de uma dedução ao resultado fiscal no 
montante de 75% do valor das despesas tidas com a or-
ganização e escrituração contabilística, desde que as 
referidas despesas sejam razoáveis. 

Artigo 359 

Incentivos à constituição de novas empresas 

Durante o ano de 1996 e a partir da data da publi-
cação da presente Lei, ficam isentas de imposto de 
selo, emolumentos notariais, encargos com registos em 
Conservatórias ou outros equiparados, a constituição 
de novas empresas ou aumentos de capital societário 
em empresas já em actividade. 

Excluem-se do disposto no número anterior, as 
empresas cujo objecto é o desenvolvimento de activida-
des comerciais, salvo aquelas cujo objecto seja unica-
mente a exportação ou a reexportação. 

Artigo 36° 

Revisão das taxas de amortizações 
e reintegrações e provisões 

O Governo, durante o ano de 1996, proceder4 A revi-
são das taxas de amortizações e reintegrações do imo-
bilizado, bem como das taxas de provisões. 

Artigo 37°  

n pagamento por auto1iqu1daçe 

1 O paganto do IUR efectuado através 4e 4011 
qwdação, na termos do n9  2 do artigo 709  do fleguh4 
mento 4o IUR, durante o ano de 1996, beneflciará de 
desconto igual à taxa de redesconto praticada pelo 
Banco de Cabo Verde. 

Tributação da actividade informal 

No âmbito da tributação em sede do IUR, o Go-
verno reforçará as medidas de fiscalização de forma a 
tributar as actividades económicas informais, tendo em 
vista a melhoria da justiça fiscal e social e a defesa das 
regras de sã concorrência comercial. 

As acções a empreender deverão ser efectuadas 
conjuntamente com as Câmaras Municipais e as enti-
dades licenciadoras deste tipo de actividade, que condi-
cionarão a renovação das licenças, à prova de paga-
mento do imposto devido no ano anterior 

Durante o ano de 1996 o Governo aprovará o regu-
lamento de tributação dos rendimentos da actividade 
económica informal, de acordo com o estabelecido no 
n" 2 do artigo 21 do regulamento do IUR, aprovado 
pelo Decreto-Lei n9  1/96 de 15 de Janeiro. 

Artigo 39° 

Imposto sobre produtos petrolíferos 

O n9  3 do artigo 11 da Lei n9  61/IV/92 de 30 de De-
zembro que criou o imposto sobre produtos petrolíferos, 
passa a ter a seguinte redacção: 

taxa aplicável é de 10$00 por litro de gasolina 
e de 5$00 por litro de gasóleo.» 

Artigo 40" 

Contribuição predial autárquica 

Durante o ano de 1996 não se procederão a quais-
quer liquidações, quando: 

Nas liquidações de contribuição predial urbana 
a colecta for igual ou inferior a 200$00; 

Nas liquidações de contribuição predial rústica 
a colecta for igual ou inferior a 5.000$00. 

Artigo 41° 

Imposto municipal de sisa 

Durante o ano de 199 e a partir da data de publica-
ção da presente Lei, ficam isentas de imposto munici-
pal de sisa, todas as transmissões onerosas de terrenos 
para construção e imóveis destinados a habitação per-
manente dos adquirentes ou instalação de empresas, 
que não tenham ainda beneficiado dessa isenção. 

Artigo 42° 

Taxas dos direitos de Importação e 
tmposto de consumo - Isenções 

I. São alteradas, como segue, as taxás dos direitos 
de importação para terceiros países e as taxas do im-
posto de consumo: 
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Nomenclatura Designação 

02.02.00.00 Frangos refrigerados ou congelados 
04.02.60.00 Leite adicionado de açúcar 
09.01.80.00 Café torrado (mesmo moído) 
09.01.90.00 Sucedâneos de café 
10.05.00.02 Milho para pipocas (pop com) 

16.0 1.20.00 Enchidos de fígado, excepto aliment. p1 crianç. 
16.01.90.00 Enchidos nl especificados, exc. aiim. p1 crianç. 
16.02.10.00 Presuntos 
16.02.20.00 Carne picada ou salgada, enlatada 
16.02.40.00 Fígado preparado ou conservado 
16.02.90.00 Preparados e conservados de carne nl especif. 
16.04.20.00 Sardinhas em conserva 
16.04.30.00 Sardinhas em conserva 
16.04.60.00 Salmões 
16.04.90.00 Não especificados 
17.04. 10.00 Goma elástica 
17.04.90.00 Confeitarias si cacau, n/ especificada 
17.04.10.50 Confeitarias ei cacau 
19.03.90.00 Massas alimentícas 
20.07.10.00 Sumos de laranja simples 
20.07.15.00 Sumos de laranja concentrado 
20.07.20.00 Sumos de toranja simples 
20.07.30.00 Sumos de toranja concentrado 
20.07.40.00 Sumos de citrinos simples 
20.07.50.00 Sumos de citrinos concentrado 
20.07.60.00 Sumos de ananás ou abacaxi 
20.07.70.00 Sumos de tomate 
20.07.80.00 Sumos não especificados 
20.07.90.00 Mistura de sumos 
21.07.20.00 Extractos p7 preparação de bebidas ni alcoólic. 

21.07.30.00 Aromas e pós p1 preparação de bebidas 
22.02. 10.00 Limonadas 
22.02.20.00 Aguas gasosas, aromatizadas 
22.02.30.00 Bebidas açucaradas 
22.02.40.00 Bebidas à base de leite ou de chocolate 
22.02.50.00 Bebidas à base de extractos de malte 

22.02.90.00 Bebidas não especificadas 
25.23.30.00 Cimento Portland 
25.23.40.00 Cimento fundido de escórias 
25.23.90.00 Cimento não especificado 
27. 10. 15.00 Gasolina normal 
27.10.17.00 Gasolina super 
27.10.19.00 Gasolina super 'Tive star" 
27.10.25.00 Carburante do tipo gasolina 
34.02.20.00 Detergentes em pó 
34.02.30.00 Detergentes líquidos 
73.14.00.00 Fios e cabos com exclusão de fios eléctricos 

85.19.48.00 Corta-circuitos e tomadas 
85.19.80.00 Artefactos nl especific. p7 circuitos >= 1 KVA 
85.19.90.00 Artefactos eléctricos não especificados 

87.02.0 1.00 Automóveis p1 transporte de pessoas 4x4 

87.02.50.00 Automóveis de carga <= 3 ton. 
87.06.00.00 Partes e peças não especificadas 
94.03.30.00 Móveis de metal não estofados 
94.03.40.00 Móveis de metal estofados 
94.03.70.00 Móveis não especificados não estofados 

94.03.80.00 Móveis não especificados estofados 

Direitos Imp. Consumo 

50% 
15% 10% 
25% 
25% 
20% 10% 
20% 10% 
20% 10% 
20% 10% 
20% 10% 
20% 10% 
20% 10% 
20% 10% 
20% 10% 
20% 
30% 
30% 
40% 
50% 
25% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 10% 
30% 10% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 
30% 

5% 10% 
10% 

5% 10% 
20% 
20% 
20% 
20% 
30% 
30% 
25% 
20% 10% 

10% 
10% 

30% 
20% 
30% 10% 
40% 
40% 
40% 
40% 
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São isentos de imposto de consumo, o cimento das 
posições pautais 25.23.30.00, 25.23.40.00 e 25.23.90.00 
quando despachado exclusivamente para consumo nas 
ilhas do Maio, Fogo, Brava, Santo Antão, S. Nicolau, 
Sal e Boa Vista. 

Durante o ano de 1996 são reduzidos em 25% os 
direitos de importação e imposto de consumo na impor-
tação de partes, peças separadas e acessórios destina-
dos aos transportes colectivos de passageiros e que 
constam da sub-posição 87.02.40 da pauta aduaneira 
em vigôr. 

Fica isento de direitos e emolumentos gerais adua-
neiros, até 1.000.000 litros/ano, durante o ano de 1996, 
o gasóleo para exclusiva utilização nos transportes co-
lectivos de passágeiros da sub-posição 87.02.40. 

Os benefícios estabelecidos nos n2s 3 e 4 deste ar-
tigo só se aplicam às empresas de transporte colectivo 
urbano, com contabilidade devidamente montada e re-
conhecidas pelo Ministro da Coordenação Económica 
como de utilidade pública, depois de declaração das Câ-
maras Municipais competentes, em como assegurando 
carreiras regulares para a globalidade da área urbana 
em que operam. 

Artigo 432 

Isenções para a renovação de frota de táxas 

Durante o ano de 1996, é isenta de direitos e im-
posto de consumo, a importação de veículos automóveis 
ligeiros de passageiros, destinados exclusivamente à 
exploração no serviço de taxis. 

A isenção a que se refere o número anterior 
aplica-se apenas à importação de veículos que se desti-
nam à substituição dos actualmente existentes e que 
se encontram afectos à exploração do serviço de taxis. 

No caso de importação de automóveis usados, a 
isenção a que se refere o n2  1 deste artigo será conce-
dida, ouvido o parecer da Direcção-Geral dos Transpor-
tes Rodoviários, sobre o estado técnico dos mesmos, de-
vendo preencher cumulativamente os seguintes 
requesitos: 

Ter cilindrada mínima de 2.000cc; 

Ter distância mínima entre eixos não inferior 
a 2,7 metros; 

Ter idade não superior a 5 anos. 

Artigo 442 

Importações efectuadas no âmbito do estatuto 
de empresa franca e do de investimento ex-
terno; 

Donativos, nos termos do artigo 12  da Lei 
n2  106/IV/94, de 5 de Setembro; 

e) Separados de bagagem, sem carácter comer-
cial; 

Remessas familiares, sem carácter comercial; 

Bens de não residentes que regressam definiti-
vamente ao país; 

f Mercadorias importadas no âmbito dos projec-
tos de desenvolvimento; 

Mercadorias importadas por instituições de ca-
racter religioso, social, cultural e desportivo, 
devidamente reconhecidas; 

Veículos automóveis importados por cabo-
verdianos não residentes. 

Artigo 452 

Registo internacional de embarcações 

O artigo 169  da Lei n 98/111/90, de 28 de Outubro, 
passa a ter a seguinte redacção: 

"1. Os rendimentos originados pela actividade dos 
navios registados no Capeverdiaan International Re-
gister (CVR) ficam sujeitos a imposto anual fixado em 
função da tonelagem de arqueação bruta, no montante 
de 12$00 a 40$00 por tonelada, bem como a bonifica-
ções ou agravamentos em função da idade dos navios, 
do número de navios registados, e da utilização ou não 
de tripulantes de nacionalidade cabo-verdiana. 

As empresas que exerçam as actividades com na-
vios registados no CVR ficam sujeitas a uma taxa 
única de instalação, de 12$00 a 36$00 por tonelada lí-
quida mais 40.000$00, tendo em conta os critérios fixa-
dos no número anterior. 

A actividade de importação e exportação de navios 
para registo em CVR é isenta de direitos. 

Os rendimentos de trabalho dos tripulantes dos 
navios registados no CVR são isentos de Imposto único 
sobre os Rendimentos, IUR." 

Artigo 46° 

Número de Identificação Fiscal (N1iF) 

Importação sem dispêndio cambial 

O Governo procederá à revisão da regulamenta-
ção sobre a importação de veículos automóveis sem dis-
pêndio cambial constante do Decreto-Lei n2  140/83 de 
31 de Dezembro, tendo em vista evitar e combater o co-
mércio ilegal de veículos. 

Fica sujeito a uma sobretaxa de 35% ad-valorem, 
a importação, sem dispêndio de cambiais, de qualquer 
mercadoria, com excepção de: 

O Governo procederá à revisão do Decreto-Lei n2  34/92 
de 16 de Abril de forma a alterar a composição e o 
modo de atribuição do NIF. 

Artigo 47o- 

Declarações 

As declarações e qualquer outro documento necessá-
rio ao cumprimento de obrigações fiscais, emitidos por 
serviços e organismos públicos, são grátis e isentos de 
quaisquer taxas. 
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CAPÍTULO IX 

Artigo 4S 

Alteração ao Decreto-Lei n° 115/90 

É alterado o artigo 79  do Decreto-Lei n2  115/90 de 8 
de Dezembro, que passa a ter a seguinte redacção: 

"1. A participação nos lucros das empresas públicas 
será paga por meio de cheque cruzado emitido a favor 
da Direcção-Geral do Tesouro para depósito na conta 
corrente do Tesouro sediada no Banco de Cabo Verde, 
acompanhada de uma nota de entrega. 

A participação a que se refere o número anterior, é 
entregue no prazo de 30 dias a contar da data da apro-
vação das contas, nos termos estipulados no despacho 
do Ministro da Coordenação Económica, que terá a fa-
culdade de delegar. 

A Direcção-Geral do Tesouro cobrará juros de 
mora à taxa praticada pelas instituições bancárias, por 
cada dia de atraso registado no pagamento dos divi-
dendos, em relação à data fixada no número anterior, 
através de notas de débito emitidas à empresa deve-
dora. 

No caso de atraso na apresentação das contas 
para aprovação em relação ao prazo legal estabelecido, 
o Ministro da Coordenação Económica, que terá a fa-
culdade de delegar, fixará a data e o montante a ser 
transferido para o Tesouro como antecipação de paga-
mento. 

O montante adiantado será regularizado aquando 
da aprovação da conta. 

Em caso de recusa reiterada de transferência para 
o Tesouro do montante das dívidas resultantes do in-
cumprimento do disposto nos n9s 2, 3 e 4, é facultada 
ao Ministro da Coordenação Económica, ouvido o Mi-
nistro de tutela, a possibilidade de ordenar a referida 
transferência às instituições bancárias onde a empresa 
pública possui conta bancária." 

CAPÍTULO X 

Operações activas, regularizações 
e garantias do Estado 

Artigo 49 

Operações activas 

Fica o Governo autorizado através do Ministro da 
Coordenação Económica, que terá a faculdade de dele-
gar, a conceder empréstimos de retrocessão resultantes 
da cooperação financeira bilateral e a realizar outras 
operações de crédito activas e a renegociar as condições 
contratuais de empréstimos anteriores. 

Os empréstimos de retrocessão serão concedidos 
mediante contrato celebrado entre a Direcção-Geral do 
Tesouro e a entidade beneficiária. 

A, amortização dos empréstimos será garantida 
pelo beneficiário, através de uma instituição bancária, 
que assegurará ó pagamento directamente ao Tesouro, 
nos termos e nas condições estabelecidos nos contratos. 

Fica o Governo autorizado através do Ministro da 
Coordenação Económica, a adoptar as seguintes medi-
das gradativas com vista a incentivar a cobrança das 
dívidas resultantes dos empréstimos de retrocessão 
concedidos às entidades públicas e privadas: 

Renegociar as condições contratuais dos em-
préstimos concedidos passando-os às insti-
tuições de crédito interessadas na sua co-
brança, mediante contrapartida a negociar 
com essas instituições; 

Suspender a autorização de importação às em-
presas em dívida; 

Utilizar os instrumentos de penhora nos ter-
mos da legislação fiscal; 

Vender os empréstimos concedidos às institui-
ções financeiras e aos Correios de Cabo 
Verde, SARL, pelo valor que vier a ser acor-
dado. 

Artigo 50° 

Aquisição de activos e assunção de passivos 

Fica o Governo autorizado, através do Ministro da 
Coordenação Económica, a adquirir créditos, bem como 
a assumir passivos do Sector Empresarial do Estado, 
objecto de reestruturação e saneamento. 

Os resultados extraordinários das empresas do 
sector empresarial do Estado provinientes da assunção 
de passivos pelo Governo no âmbito de programas de 
r,eestruturação e saneamento ficam isentos de Imposto 
Unico Sobre os Rendimentos. 

Artigo 519  

Regularizações 

Fica o Governo autorizado, através do Ministro da 
Coordenação Económica, que terá a faculdade de dele-
gar, a regularizar responsabilidades decorrentes de si-
tuações do passado junto das empresas públicas, mis-
tas e privadas e pessoa colectiva de utilidade pública 
administrativa. 

As regularizações referidas no n9  1 serão efectua-
das essencialmente através da utilização da emissão 
de títulos da dívida pública. 

Artigo 52 

Garantias do Estado 

O limite para a concessão de avales e outras ga-
rantias do Estado é fixado, em termos de fluxos líqui-
dos anuais, em 300.000 contos para operações financei-
ras internas e externas. 

Não contam para os limites fixados no número an-
terior a concessão de garantia a operações a celebrar 
no âmbito de processos de renegociação de dívida avali-
zada. 

A prestação do aval do Estado relativo a operações 
financeiras de montante superior a 15.000 contos ca-
rece de autorização do Conselho de Ministros que deli-
berará mediante proposta do Ministro da Coordenação 
Económica. 
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Ao regime referido no número anterior ficam sujei-
tos todos os pedidos de aval do Estado que, a serem 
concedidos, façam subir para quantia superior a 15.000 
contos o valor em dívida dos empréstimos, cobertos 
por tal garantia, contraídos pelo mesmo beneficiário. 

A prestação de aval do Estado relativo a operações 
financeiras internas e externas não abrangidas pelo 
n° 3 carece apenas de autorização do Ministro da Coor-
denação Económica, que terá a faculdade de delegar. 

O Governo aprovará, para entrar em vigor em 
1996, o regime jurídico do aval do Estado. 

CAPÍTULO XI 

Necessidades de financiamento 

Artigo 53° 

Financiamento do Orçamento do Estado 

Para fazer face às necessidades de financiamento 
decorrentes da execução do Orçamento do Estado, fica 
o Governo autorizado a aumentar o endividamento lí-
quido interno até um máximo de 1.603 milhões de es-
cudos. 

Fica o Governo autorizado a aumentar o endivida-
mento externo, através das utilizações que ocorram em 
1996 de empréstimos contratados no corrente ano ou 
em anos anteriores. 

Artigo 54° 

Títulos do Tesouro 

O limite máximo dos títulos do Tesouro a emitir é 
fixado em 2.100 milhões de escudos. 

Artigo 55°  

Dívida pública 

1. Fica o Governo autorizado, através do Ministro da 
Coordenação Económica, que terá a faculdade de dele-
gar, a adoptar as seguintes medidas, quando necessá-
rio e tendo em vista uma eficiente gestão da dívida pú-
blica: 

Proceder à substituição entre a emissão das 
modalidades de empréstimos internos; 

Proceder à substituição de empréstimos exis-
tentes; 

Reforçar as dotações orçamentais para amorti-
zação da dívida pública interna e externa; 

Decidir o pagamento antecipado, total ou par-
cial, de empréstimos já contratados; 

Contratar novas operações destinadas a fazer 
face ao pagamento antecipado ou à transfe-
rência das responsabilidades associadas a 
empréstimos anteriores; 

/9 Contratar junto das instituições bancárias 
taxas de juro forward para o pagamento da 
dívida externa e realização de outras trans-
ferências externas, no âmbito do sistema de 
programação e transferências permanentes. 

2. No prazo de 30 dias a contar da data da publica-
ção da presente lei, os organismos do Sector Público 
Administrativo, incluindo as autarquias, deverão co- 

municar ao Ministério da Coordenação Económica, 
através da Direcção-Geral do Tesouro, a posição actua-
lizada e discriminada das dívidas existentes junto das 
instituições bancárias e de fornecedores locais. 

3. É facultada ao Ministro da Coordenação Econó-
mica, que terá a faculdade de delegar, a possibilidade 
de junto das instituições de crédito e dos fornecedores, 
obter directamente as informações referidas no número 
antecedente. 

5. Fica o Governo autorizado a criar durante o ano de 
1996, um fundo para a regularização da dívida pública 
interna que será alimentado pelas receitas de privati-
zação das empresas públicas, venda das participações 
do Estado e donativos concedidos expressamente para 
esse fim. 

CAPÍTULO XII 

Artigo 56°  

Fiscalização preventiva do Tribunal de Contas 

Nos termos do n° 2 do artigo 139  da Lei n° 84/IV/93 de 
12 de Julho, é fixado em 4 milhões de escudos o mon-
tante a partir do qual os contratos de empreitadas de 
obras públicas e de fornecimento de bens, celebrados 
pelas autarquias locais e associações de municípios, de-
vem ser remetidas ao Tribunal de Contas para efeitos 
de fiscalização preventiva. 

Artigo 57° 

Regulamentação 

O Governo regulamentará por decreto-regula-
mentar o disposto nos artigos 202, 21°, 222, 239, 249  e 
25° desta Lei. 

As dotações inscritas para o financiamento dos in-
centivos e apoios previstos neste capítulo, só serão uti-
lizadas após a regulamentação a que se refere o nú-
mero anterior. 

Artigo 58° 

Produção de efeitos 

As alterações de taxas fiscais constantes dos artigos 
28° 29 31 33 34£>,35°  379  39% 40° 41 422  439  449  
45° e 47°, só produzem efeitos a partir da data da publi-
cação da presente lei. 

Artigo 59° 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor a 1 de Janeiro de 1996. 

Aprovada em 26 Maio de 1996. 

O Presidente da Assembleia Nacional, António do 
Espírito Santo Fonseca. 

Promulgada em 5 de Junho de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENIIAS GOMES MONTEIRO. 

Assinada em 11 de Junho de 1996. 

O Presidente da Assembleia Nacional, António do 
Espírito Santo Fonseca. 
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ORCAMENTO DO ESTADO PARA 1996 

MAPA 1 

RESUMO DAS RECEITAS DO ESTADO POR CAPITULOS 

CAPFFULOS RECEITAS CORRENTES IMPORANCIA 

CAPITULO 01 IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO a260,000 10.88 

CAPITULO 02 IMPOSTOS SOBRE A DESPESA 4,294,950 20.67 

CAPITULO 03 IMPOSTOS MUNICIPAIS 96,600 0.46 

CAPITULO 04 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 253,060 1.22 

CAPITULO 05 RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE 1,290.782 6.21 

CAPITULO 06 TRANSFERENCIAS 443,930 2.14 

CAPI11ULO 07 LENDA DE BENS E SER VICOS CORRENTES 2010901 0.97 

CAPITULO 08 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 400 0.00 

SOMA DAS RECEITAS CORRENTES 8,840,802 4255 

SOMA REC COR SI IMPOSTOS MUNICIPAIS 8,744,202 42.09 

7.67 

RECEITAS DE CAPITAL  

CAPITULO 09 VENDA DE BENS DE INVESTIMENTO 1.573,000 

CAPITULO 10 TRANSFERENCIAS 6.098,244 29.36 

CAPITULO 11 ACTIVOS FINANCEIROS 133,157 0.64 

CAPITULO 12 PASSIVOS FINANCEIROS 3.669.188 18.62 

CAPITULO 13 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 600 0.002 

51 )R\ DAS RECEITAS DE CAPITAL 1,674,089 66,19 

CAPITULO 14 REPOSICOES NAO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 9,000 0.04  

CAPITULO 15 CONTAS DE ORDEM 26Z902 1.22 

rOTAL DAS RECEITAS 20,778,793 100 

TOTAL DAS REC. SIIMP.MUN. 20,680,193  
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ORCAMEPITO DO ESTADO PARA 1996 

MAPA 1-RECEITAS DO ESTADO 

Clanaffi- o.sgeceo IMPORTANCIAS (em conto.) 
ceceo Por Por Por 

Econonica RECEITAS CORRENTES ArtIgos 0~ cio. 

C. 01 - IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO 

01.01.01 IMPOSTO UNICO SOBRE RENDIMENTOS -PESSOAS SINGULARES 960,000 
01.01.02 IMPOSTO UNICO SOBRE RENDIMENTOS -PESSOAS COLECTIVAS 1,100,000 
01.01.03 IMPOSTO PROFISSIONAL 50,000 
01.01.04 IMPOSTO COMPLEMENTAR 50,000 
01.01.05 IMPOSTO INDUSTRIAL 100,000 2,260,000 

SOMADO CAPITULO or 2,260,000 

CAP. 02- IMPOSTOS SOBRE A DESPESA 

TRANSACCOES INTERNACIONAIS 

02.01.01 DIREITOS DE IMPORTACAO 1,755,272 
0201.02 IMPOSTO DE TONELAGEM 8,827 
0201.03 EMOLUMENTOS GERAIS ADUANEIROS 943,965 2,708,064 

02.02.01 
IMPOSTOS SOBRE O CONSUMO 

IMPOSTO DE CONSUMO 1,030,886 

020202 IMPOSTO DE PRODUTOS PETROUFEROS 100,000 
020203 IMPOSTO DE CONSUMO BEBIDAS ALCOOUCAS E TABACO 80,000 1,210,886 

020301 
IMPOSTO DEGELO 

ESTAMPILHAS FISCAIS 55,000 
020302 LETRAS SELADAS 500 
020303 SELO DE VERBA 278,000 
02.0304 SELO DE CHEQUES 600 
020a05 SELOS DIVERSOS - 6,000 340,100 

02.04.01 
OUTROS IMPOSTOS SOBRE A DESPESA 

TAXA ESPECIAL DE ARMAZENAGEM DE COMBUS11VEIS 23,000 
020402 SERV1COS DE IMPORTACAO EXPORTACAO 11,000 
0204.03 TAXAS DE EXPLORACAO-LOJAS FRANCAS 1,900 35,900 

SOMA DO CAPITULO oz 4,294,95() 

CAP. 03- IMPOSTOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUICAO PREDIAL AUTAIRQUICA 0301.01 70,000 
0301.02 IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE O PATRONIO 5,500 
0301.03 IMPOSTO MUNICIPAL DE SISA 100 
0301.04 IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE OS VEICULOS 18,000 
0301.05 IMPOSTO DE TURISMO 3,000 96,600 

SOMA DO CAPITULO OZ 600 
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csss&-  IMPORTANC IAS (.m conto.) 
Por Por Por flceceo 

ccnonioe RECEITAS CORRENTES ArtIgos os CIU0S 
CAP. 04- TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 

TAXAS DE SERVICOS 
0401.01 SERVICO DE PASSAPORTES 30,000 
0401.02 SERVICOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS 200 
0401.03 SERVICOS DE SANIDADE 50 
0401.04 SERVICOS POUCIPJS 500 
0401.05 SERVICOS DE VIACAO 22,000 
0401.05 SERVICOS JUDICIAIS E DE REGISTO OMpoSto de luslica) 4,000 
0401.07 SERVICOS DE COMERCIO 18,000 
0401.09 TAXAS DIVERSAS 30,000 104,750 

• EMOLUMENTOS E CUSTAS 
04.02.01 EMOLUMENTOS DE SECRETARIA 2,500 
0402 02 EMOLUMENTOS DE PORTOS E CAPITANIAS 9,000 
040203 EMOLUMENTOS JUDICIAIS 3,700 
0402.04 EMOLUMENTOS DOS REGISTOS 22,000 
040205 EMOLUMENTOS COBRADOS PELOS TRIBUNAIS JUDICIAIS, 

ADMINISTRATIVOS, DE CONTEN. FISCAL E ADUANEIRO 3,000 
04.0205 CUSTAS COBRADAS NOS TRIBUNAIS JUDICIAIS, ADMINIS- 

TRATIVOS, DE CONTENCIOSO FISCAL E ADUANEIRO 11,000 
040207 OUTROS EMOLUMENTOS E CUSTAS 5,000 56,200 

MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 
04.0301 JUROS DE MORA 12,000 
04.0302 TAXA DE RELAXE 5,000 
040303 MULTAS POR INFRACCOES FISCAIS 8,100 
04.0304 MULTAS POR INFRACCAO AO CODIGO DA ESTRADA 17,000 
040305 MULTAS E PENALIDADES DIVERSAS 50,000 92,100 

GOMA DO CAPITULO 04: 253,050 
CAP. 05- RENDIMENTOS DE PROPRIEDADES 

001.01 1,089,396 PAR11CIPACAO NOS LUCROS DAS EMPRESAS PUBLICAS 

05.01.02 JUROS DO SECTOR PUBLICO E PRIVADO 138,388 
oa01.03 SERVICOS AEROPORTUAIRIOS E PORTUÁRIOS 60,000 
(01 .04 SERVICOS GERAIS 3,000 
001.05 OUTROS RENDIMENTOS DE PROPRIEDADES 1,290,782 

SOMA DO CAPITULO 0& 1,290,782 
CAP. 05- TRANSFERENCIAS 

01- TRANSFERENCIAS DO SECTOR PUBLICO 

oaoi.oi SECTOR PUBLICO 

02-AMORTIZACOES PARA A PREVIDENCIA 

0&0201 TAXA SOCIAL UNICA 240,000 
0a02.02 CAIXA DE APOSENTACOES E PENSOES 80 
0I1M03 MONTEPIO DOS SERVIDORES DO ESTADO 500 
0S0204 OUTRAS A1O I1ZACOES 750 241,330 

03- TRANSFERENCIAS-EXTERIOR 

0&0301 SERVICOS CONSULARES 90,000 
0a0302 COOPERACAO INTERNACIONAL 100,000 
0a0303 TRANSFERENCLkS DIVERSAS 190,000 

TRANSFERENCIAS- OUTROS SECTORES 

oao4.01 TOTOLOTO NACIONAL 11,000 
06.0402 CAIXA ECONOMICA DE CABO VERDE 100 
0a04.03 COFRE DE JUIZO DAS CONTRIBUICOES E IMPOSTOS 1,000 
0a04.04 OUTRAS TRANSFERENCIAS 500 12,600 

SOMA DO CAPITULO 01 443930 
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Cl~ DesI'eceo IMPORrANCIAS (.m conto.) 
Por Por Por ficeceo 

Em um. RECEITAS CORRENTES  Grupoa cmo. 

CAP. 07-VENDA DE BENS FGERVICOS CORRENTES 

01-VENDA DE BENS DURADOUROS 

07.01.01 VENDAS DO PATRIMONIO DO ESTADO 10,000 
01.01.02 OUTROS SECTORES 

. 
10,000 

07.0301 

02-VENDA DE BENS NAO DURADOUROS 

IMPRESSOS DE IMPRENSA NACIONAL 1,000 
07.0302 IMPRESSOS DE OUTROS SERVICOS 17.000 
07.03O3 OUTROS IMPRESSOS 400 18,400 

RENDAS 

07.0301 RENDAS DE HABITACAO DO ESTADO 5,780 
07.0302 RENDAS DE EDIFICIOS-SERVICOS GERAIS 

07.0303 RENDAS DE BENS DURADOUROS-SERVICO DE ALUGUER 

DE MAQUINAS E OUTROS 

07.0304 RENDAS-SERVICOS DIVERSOS 5,780 
EMOLUMENTOS PESSOAIS 

07.04.01 SERVICOS ADUANEIROS E DA GUARDA FISCAL 75,000 
07.0402 SERVICOS PORTUARIOS 12,000 
07.04.03 SERVICOS DE IMPRENSA NACIONAL 2,000 
07.0404 SERVICOS DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA 

(emolumentos de avallacao, etc) 1 a000 
07.0405 SERVICO DA POLICIA DE FRONTEIRAS 2,000 
07.0406 SERV1CO DA POLICIA DE ORDEM PUBLICA 100 
07.04.07 SERVICOS AGRICOLAS E PECUARIOS 200 
07.04.06 SERVICOS DIVERSOS 700 104,000 

07.0501 

06- VISTORIAS 

SERVICOS MARI11M0S 100 
07.0502 SERVICOS DIVERSOS 200 300 

07.0501 

06- DIVERSOS SERVICOS E BENS NAO DURADOUROS 

SERVICO DE FARMACIAS 2,000 
07.0506 SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES 40,000 
07.0503 SERVICO DAS OFICINAS DO ESTADO 210 
07.0604 SERVICO DA IMPRENSA NACIONAL 15,000 
07.0505 SERVICO DOS RECURSOS AGROFLORESTAIS 2,000 
07.0506 SERVICOS ADUANEIROS-ARMAZENAGEM 200 
07.0507 SERVICOS DE AGUAS 200 
07.0508 SERVICOS DIVERSOS 3,000 62,610 

SOMA DO CAPITULO OT 201,090 

0501.01 200 
CAP. 06- OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

EXCESSO DE VENCIMENTOS 

0501.02 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 200 4.00 

SOMA DO CAPITULO 08......................... 
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Cl~ D..ioceo IMPORTANCIAS (em conto.) 
Ilceceo por Por por 

Econoolca RECEITAS CAPITAL Aros m~ Cio 

CAP. oa -VENDA DE BENS DE INVESTIMENTO 

TERRENOS- ADMINISTRACOES PUBLICAS 
09.01.01 TERRENOS- EXTERIOR 

09.01.02 TERRENOS E OUTROS SECTORES 

EDIFICIOS 

og.Co1 DESAMORI1ZACAO DE IMOVEIS DO ESTADO 60,000 
0202 EDIFICIOS-OUTROS SECTORES 10,000 70,000 

OUTROS BENS DE INVESTIMENTO 
09.01 MATERIAL DE TRANSPORTE 6,000 
09.0302 MAQUINARIA E EQUIPAMENTO 2,000 
09.0303 ANIMAIS 
09.0304 DIVERSOS-SEIRV1COS GERAIS 

09.0305 PRIVA11ZACOES 1,495,000 1,503,000 

SOMA DO CAPITULO 09 1,573,000 
CAP. 10- TRANSFERENCIAS 

DONATIVOS DIRECTOS iaoi.oi 3,386,620 
1Q01.02 FUNDOS DE CONTRAPARTIDA (FDN) 824,180 
1a01.03 FUNDOS DE CONTR.APAR11DA (TESOURO) 362,018 
1(101.04  DONATIVOS DIRECTOS-AJUDA A BALANCA DE PAGAMENTOS 464,562 
IQ01.05 EMPRESI1MOS RO11ROCESSÃO (MUDAS) 62,232 
1 aoi .05 OUTRAS TRANSFERENCIAS (OFN) 998,632 6,098,244 

SOMA DO CAPITULO 10: 6,098,244 
CAP. 11 - ACTIVOS FINANCEIROS 

11.01.01 EMPRESTIMOS ROTTROCESSAO - DIVIDA. EXTERNA 133,157 
133,157 

SOMA OO CAPITULO I......... 133,157 
CAP. 12- PASSIVOS FINANCEIROS 

1201.01 CREDITO INTERNO 1,603,438 
12-01.02 CREDITO EXTERNO 2,265,750 3,869,188 

SOMA DO CAPITULO 12: 3,869,186 
C. 13- OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

1301.01 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 500 
SOMA DO CAPITULO 13* 500 

CAP. 14- REPOSICOES MAO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 

14.01.01 REPOSICOES NAO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 9,000 
SOMA DO CAPITULO 14: 9,000 

CAP. 15-CONTAS DE ORDEM 

1501.01 CONTAS DE ORDEM 252,902 
SOMA DO CAPITULO 16: ..................... 252,902 

TOTAL DAS RECEITAS- 20,778,793 
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ORCAMENTO DO ESTADO PARA 1996 

MAPA II 

MAPA DAS DESPESAS POR DEPARTAMENTO ORGANICO 
Unid.: contos 

ORGANISMOS DESPESAS 

CORRENTES 

CONTAS 

DE ORDEM 

DESPESAS 

INVESTIM.  

TOTAL 

ASSEMBLEIA NACIONAL 137,234 5,600 142,834 

PRESIDENCIA DA REPUBLICA 81,155 81,155 

GABINETE DO PRIMEIRO MiNISTRO 66,099 66,099 

MINISTERIO DA COORDENACAO ECONOMICA 5,370,334 1.422,989 6,793,323 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 688.906 688,906 

MINISTERIO DA EDUCACAO, CIENCIA E CULTURA 2,078,584 114,535 1,010,191 3,203,310 

GABINETE DO MINISTRO ADJUNTO DO PRIMEIRO MINISTRO 244,379 352,444 596,823 

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 94,778 94,778 

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 351,833 20,000 371,833 

MINISTERIO DA JUSTICA E DA ADMINISTRACAO INTERNA 709,845 25,000 63,120 797,965 

MINISTERIO DO MAR 162.979 23,871 334,171 521,021 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, ALI MENTACAO E AMBIENTE 283,943 59,296 1,364,748 1,707,987 

MINISTERIO DAS INFRAESTRUTURAS E TRANSPORTES 121,305 3,797,474 3,918,779 

MINISTERIO DA SAUDE E PROMOCAO SOCIAL 820,588 24,600 850,192 1,695,380 

TOTAL 11,211,962 262,902 9,215,329 20,680,193 



i SÉRIE N 20 -B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE DE 24 DE JUNHO DE 1996 199 

ORCAMENTO DO ESTADO PARA 1996 

MAPA III 

CLASSIFICACAO FUNCIONAL DAS DESPESAS DO ESTADO 

Unid.: contos 
Classif. 

Funcional 

FUNCOES DESPESAS 

CORRENTES 

CONTAS 

DE ORDEM 

DESPESAS 

INVESTIM.  

TOTAL 

 Servicos Gerais da Administracao Publica 4,100,564 30,600 666,498 4,696,662 

1.1. Administracao Geral 3,001,223 30,600 553,498 3,585,321 

1.2. Negocios Estrangeiros 688.906 688,906 

1.3. SegLnca e Ord€ -  Publica 410,425 12,000 422,425 

 Defesa Nacional 361933 20,000 371833 

2.1. Administracao 30,554 30,554 

2.2. Exercito 321,279 20,000 341.279 

 Educacao 1 ~,6w 960,191 2,946,849 

3.1. Administracao, Regulament. e lnvestigacao 218,249 741.325 959,574 

3.2. Escolas, Liceus e outros Centros de Ensino 1,768,409 218,866 1,987,275 

 Saude 714,546 24,600 . 478,600 1.217.646 

4.1. Administracao, Regulament. e lnvestigacao 535.322 338,500 873,822 

4.2. Hospitais 179,224 24,600 140,000 343,824 

S. Seguranca e Assistencia Social 106,042 371,692 477.734 

5.1. Administracao, Regulament. e lnvestigacao 67,400 67,400 

5.2. Previdencia e Assistencia Social 106,042 218,661 324,703 

5.3. Servicos de Assistencia Social 85,631 85,631 

 Habltacao e Equipamentos Urbanos 18,190 740,600 758,690 

6.1. Habitacao 18,190 610,500 628,690 

6.2. Equipamentos Urbanos 
- 

6.3. Higiene e Saneamento Basico 130.000 130,000 

 Outros Servicos Colectivos Sociais 273,834 114,536 146,300 533,669 

7.1, Servicos Recreativos e Culturais 273,834 114,535 135.300 523,669 
7.2 Cultos e Outros Servicos nao Especificados 10,000 10,000 

 Servicos Economicos 580,227 83,167 6,933,648 6,597,042 

6.1. Administracao, Regulament. e lnvestigacao 367,027 83,167 429,754 879,948 

8.2. Agricultura, Sivicultura, Pecuaria e Pescas 109,274 1,477,90 1,587,264 

8.2.1. Agricultura e Sivicultura 72,577 1,128.903 1,201,480 

8.2.2. Pecuaria e Pescas 36,697 349,087 385,784 

8.3. Industrias Extractivas, TransE, e Const. Civil 245,000 245.000 

8.3.1. Industrias Extractivas 

8.3.2. Industrias Transformadoras 245,000 245,000 

8,3.3. Industrias de Construcao Civil 
8.4. Electricidade e Agua 1,133.366 1,133,366 

8.5. Estradas 

8.6. Vias navegaveis e Portos 66,643 164,000 230,643 
8.7. Outros Transportes e Comunicacoes 20,800 1,233,538 1.254.338 

8.8. Turismo . 50,000 50,000 

8.9. Comercio 16,483 16,483 

 Outras Funcoas 3,080,078 3,090,078' 

9,1. l Operacoes da Divida Publica 3,080,078  3,080,078 

11.211,962 252,902 9.21 5X9 20,690,193 
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MAPA 1V 

ClassiFicação Económica das Despesas do Estado 

Unidade: contos 

Código Rdbrica Total 

DESPESAS CORRENTES .................................................... . ............................... ....... ........ 

1 a 18 

.9,170,857 

19 a 21 Bens duradouros .......................................... ........... ......... ......... ............... ....... ..... .... ...... ........ ....  

22 a 27 Bens não duradouros .......................... ..... ...... .......................... ............. .......  .................. ... .......... 

a 31 ' d28 

Pessoal ..................................................................................................................................5,023,341  

.176,530 

.23,132 

37 Jurosa 

Aquisição e serviços ...................................................................................................................227,206 

Jus ... . ............................................................................................................ . ................... . ....... 

38 - 
Transferôncias Sector Público .... ................................................................................................  

..1,147,705 

.1,326,464 

39 

41 a 43 Transferências Outras ............................................................................................................. 179, 537  

44 

Transferências - Empresas Públicas ..........................................................................................1) 

Outras despesas correntes .......... . ............................................................................................... 

DESPESASDE CAPITAL ........................................ ....  ........................................................ 

.1.066,942 

.2,041,105 

45 'a 53 Investimentos . ................................. . .................... ....  .......................... ......  ... ....... ......................... 108,732 

66 a 70 

'71 

Passivos financeiros ............................................................ . ....... . ...... . ..... ......  ............. . ... . ..... .. .... 

Outras despesas de capital ................................................... ........ ............... ...... ......................... 

.1,932,373 

.O 

Total.............................................................................................................................................1 11,211,962 
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ORCAMENTO DO ESTADO PARA 1996 

MAPAS V e VI 

ORCAMENTO PRIVATIVO DOS FUNDOS E $ERVICOS AUTONOMOS 

DESPESAS DE FUNCIONAMENTO 
Unld: contos 

CLASSIFICACAO ORGANICA DOS SERVICOS RECEITAS 

PROPRIAS 

SUBSIDIO 

DO ESTADO  

TOTAL 

MINISTERIO DA COORDENACAO ECONOMICA 66,716 66,716 

GAB. DE APOIO A REEST. DO S.E.E. (GARSEE) 7,000 7,000 

INSTITUTO APOIO AO DESENV. EMPRESARIAL 14.756 14,756 

PRJMEX 36,797 36,797 

UNID. COORD. DE PROJECTOS 8,163 8,163 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 32,060 32,060 

INSTITUTO DE APOIO AO EMIGRANTE 32,050 32,050 

MINISTERIO DA EDUCACAO, CIENCIA E CULTURA 46,583 217,122 262.706 

INSTITUTO NACIONAL DA CULTURA 42,000 42,000 

INSTITUTO CABOVERDIANE DO CINEMA 8,000 8,000 

INSTITUTO CABOV. DO LIVRO E DO DISCO 23,900 6,300 30,200 

ARQUIVO HISTORICO NACIONAL 235 13,000 13,235 

CENTRO NACIONAL DO ARTESANATO 2,050 8,022 10,072 

INST. CABOVERD. ACCAO SOCIAL ESCOLAR 15,658 15,658 

INSTITUTO SUPERIOR DA EDLCACAO 35,895 35,895 

INSTITUTO PEDAGOGICO DA PRAIA 22,872 22,872 

INSTITUTO PEDAGOGICO DO MINDELO 19,263 19,263 

CENTRO DE FORMACAO NAUTICA 19,398 34,121 53,519 

COMISSAO NACIONAL PARA O UNESCO 3,980 3,980 

COMISSAO INSTALACAO ENSINO SUPERIOR 8,011 8 , 011 

GAB. MINISTRO ADJUNTO PRIMEIRO MINISTRO 88,360 102,643 190.993 

INSTITUTO DACONDICAO FEMININA 10,412 10 .412 

INST. DO EMPREGO E FORMAC. PROFISSIONAL 26,861 26,861 

TELEVISAO NACIONAL DE CABO VERDE 48,000 22,500 70,500 

RADIO NACIONAL DE CABO VERDE 33,010 22,500 55,510 

AGENCIA NOTICIOSA CABOPRESS 7,340 14,000 21,340 

CENFA 6,370 6,370 

PIRESIDENCIA 00 CONSELHO DE MINISTROS 6,308 5,308 

GABINETE FOGO/BRAVA 5,308 5 , 308 

MINIST. DA JTICA E ADMINISTRACAO INTERNA 36,664 36,564 

POLICIA JUDICIARIA 34,564 34,564 

COMISSAO DE COMBATE A DROGA 2,000 2,000 

MINISTERIO DO MAR 4,473 30,600 34,973 

INST. NAC. DE DESENV. DAS PESCAS 4,473 27,500 31,973 

SECRETARIADO PERMANENTE DO CILSS 3,000 3,000 

MINISTERIO DAAGRIC., AIIM. E AMBIENTE 59,296 101,801 161,097 

INST. NAC. DE IWESTIG. AGRARIA 6,514 26,301 32,815 

INST, NAC. DE GESTAO DE REC. HIDRICOS 52,782 26,500 79,282 

INSTITUTO NACIONAL DAS COOPERATIVAS 19,500 19,500 

INST. NAC. DE FOMENTO AGRO-PECUAIRIO 29,500 29,500 

MINISTERIO DAS INFRAEST. E TRANSPORTES 3,100 3,100 

LABORATORIO DE ENGENHARIA CIVIL 3,100 3,100 

MINISTERIO DA SAUDE E PROMOCAO SOCIAL 32,600 202,052 234,662 

I-flSPITAL DA. AGOSTINHO NETO 16,000 106,495 122,495 

HOSPITAL DR, BAPTISTA DE SOUSA 16,000 66,074 82,074 

CENTRO NAC. DE DESENV. SANITARIO 600 6,655 7,255 

INSTITUTO CAOVERDIANO DE MENORES 22,828 22,828 

INSTITUTO CASOVERDIANO DE SOLIDARIEDADE 
__ 

2,070 2.070 

230,302 799,926 1030,228 
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ORCAMENTO DO ESTADO PARA 1996 

MAPA IX 

FINANCAS LOCAIS 

Unid: contos 

IMPOSTOS MUNICIPAIS 1 96,600 

FUNDO DE APOIO AOS MUNICIPIOS 1 430,000 

ITOTAL 1 526,600 1 



FINANCIAMENTO INTERNO  FI,ANCIAMENTO_EXTERNO 
DESI(NACAO  TOTAL P.i. TOTAL TESOURO FDN OFN TOTAL DONATIVOS EMPREST. 

: MINISTERIOS 9,215,329 100°! 3,562,959 1,740,147 824,180 998,632 5,652,370 3,386,620 2,265,750 
MiSTEk0 DAS INFRAEST. E TRANSPORTES 3.797.474 41.2' 1,580,774 295,538 336,736 948,500 2,216,700 446,700 1,770,000 

ALIM, E AMBIENTE -IV LISrERI0.2AAGRIC, 1,364748 14.89 669,918 190,474 479,444  6íV1,330 595,186 99,644 
MINISTERIO DA000RDENAC. ECONOMICA 1,422,989 15.49 421,595 371,463  50,132 1,001,394 815,580 185,814 
MINISTERIO DA EDUC,, CIINCIA ECULTURA 1,010,191 11.09 394,397 394,397  615,794 495,794 120,000 
MINISTERIO DA SAUDE E PROMOCAO SOCIAL 850,192 9.29  172,695 172,695  677,497 677,497  

CHEFIA DO GOVERNO  352,444 
-

3.89' 151,600 151,600  200,844 200,844  

[MINISTERIO DO MAR 334,171 3.69' 88,860 80,860 8,000  245,311 155,019 90,292 
N.I INISTERIO DA JUSTICA E ADM. INTERNA 63,120 0.7°f 63,120 63,120  

[MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 20,000 0.2°f 20,000 20,000  

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS-1996 

CHEFIA DO GOVERNO Pag. 1/1 

FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 
CODIGO DEBIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC. TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FON OFN TOTAL DONATIVO( EMPREBTIMOS 

TOTAL  DO MINISTERIO  

Nacional IDA/AFA/SUI/H/G 

352,444 
257,144 

161,600 
64,000 

161,600 
14,000 
20,000 

::::::::::::: :::::::: 
 200,844 

193,144 
200,844 

88,004 
193,144  EMPREGO E FOI? *C*O PROFISSSONAI..  

Emprego e Forrnaoao Profissional 
Desenv. SiMEe coordenac, sistema emp.!f.p. Nacional GOV/POR 10,000 2,000 
Promooso de Iorrnacao profissional Nacional GOV/BM 30,000 24,640 
Prornocao de Iniciativas geradoras de emprego Nacional sul 45,000 
ltnoiantacao de paviihao pre/fabrinado Praia POR/GOV 

_______ ________ 
4,000  33,500  

COMUNICACAO SOCIAL  29.000 29.000 29000  

Mcdernizaco orgaoe oornjnic, social do Estado Nacional 30V  29,000 
JUVENTUDE 

Nacional 30V 
30,000 30,000 

20,000 
30,000  

Aseoclailvismo juvenil (inclui cartac,  jovem) 
AIJE  Nacional 30V 

________ 
 10,000 

DESPORTO 26 300 19600 19600 
______ 

 

 7700 7700 
Programa, de deiporto Nacional POR 7,700 
Estúdio Aderlto Stir (oonoiucac) 8 Vicente (30V 16,000 
Pro jecto do estadiodaVarzea(mc Praia 30V  2,600  

ORt2AN1ZACOf SINDICAJ3 : 
Apoios e incentivos as org, sindics 

10,000 10,000 10,000 ::::: •::::. 
kiticion& 30V  10,000 

IF 

o 

z 
o 
tIl 

o 

MAPA X 

RESUMO DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

PROJECTOS DE INVESTIMENTOS ORGANIZADOS POR POR*MA 

Unidade: contos 
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MI NISTERIO DA COORDENACAO ECONOMICA Unidade: contos 

_________ __________ _________ 
FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 

CODIGO 1 DESIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FDN OFN TOTAL DONATIVOS EMPRESTIMOS 

TOTAL P.1. DO MINISTERIO  1.422.999  421,696 371,463 
_____ 

50,132  1,001.394 816.880 186.814 

INDUSTRIA  26.7 259 42 554 17 554  25 000 244 705 244 705 

Crlacao rLJcleo prop. industrial Nacional GOV/POR 1 ,500 1 ,500 

Proteccao da Industria nacional Nacional GOV/POR 2.000 6,000 

Cao sistema nacional de qualidade Nacional POR 20,000 30.000 

Regi. residuos industriais Nacional IPOR  5,000  15,000  

Formacao desenv ceramica fase 111 Nacional CHI/PNU/SUE 18,000 

i-rares industriais Praia LUX  80,000  

Zona industrial da Praia Praia UE 40,000 

Reforco proj, cermlca Boavista Boavista sul 10,000 

Aducao de agua á Lazareto S. Vicente GOV  14,054  

Apoio institucional ao IADE Nacional FAD 14,805 

Fundo de Desenvolvimento Industrial Nacional FAD 
___________ _________ _________ ________ 

 29,400  

TURISMO  50000 50,000  

do turisrro 

50,000

Desenvolvimento Nacional GOV 

E DESSAIJNIZACAO 

 50000

ENERGIA  664 379 227 360 202 226 

p 

 25 132 637 019 533 205 103 914 

ENERGIA  582.173 135.360 115,228  20.132 448,813 342.999 103.814 

Diagnostico dos sistemas eiectri Nacional IDAJBM 5,000 

Diagnostico e reforco da capac. instituo. Nacional IDA/BM/GOV 4,000 2,000 

Estudo do impacto de prc(, de electrif. reallz. Nacional IDA/13M 3,500 

Criacao serv. estatistico cadastro energetico Nacional IDA/13M 4,500 

Estudo da estabilidade din, redes electricas Nacional IDA/13M 750 5,199 

Reabiiltacao MT e BT Mindeio S. Vicente 38,465 

Reforco potenoia Instalada (Central Electrica) Sal GOV 25,000 

Eiectrlflcacao S. Nicolau (exec.) S. Nicolau GOV 12 , 000 

Ramodelacao de rede Brava ALE 31,700 

Substituicao de gerador do Maio Maio GOV 7, 500 

Estudo da nova central da Praia Praia GOV 6,728 465 

Reforco potenoia instalada (Central Eiectrlca) Praia GOV 25, 000 

Electriflc, Zona Rural da Praia Praia UE 165,100 

Exteraao da central da Praia Praia BEI/GOV 3,517 29,745 

Reabllitacao MT e BT Praia Praia BEI/GOV 15,400 35,604 

Electriflcacao rural Caif%ta Tarrafal AUS/GOV 5,000 54,000 

Reforco electrific. R. Grande: Via e Z. Rural Grande LUX/GOV 5, 000 20,000 

Retorco eiectrific. do Paul Paul LUX/GOV 5,000 25,000 

Electrificacao P. Novo (em curso) Porto Novo LUX/GOV 14,000 11,000 

ii fase eiectrit. do Mosteiros Mosteiros RFA/GOV  6, 000  16,000  

DESSALINIZACAO  174,206 80.000 75.000  5,000 94,206 94.208  

Retorco capacidade dessainizador Mindelo Vicente BELIGOV 50,000  94;206 

Aumento capacidade armazenamento Sai GOV 20,000  5,000 

Montagem des8allnizador Sal 30V  - 5, 000  
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MINISTERIO DA COORDENACAO ECONOMICA Pag. 2/2 

Unidade: contos 

FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 
CODIGO DESIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FDN OFN TOTAL DONATIVOS EMPRESTIMOS 

ENERGIAS PENO VAVEIS 108,000 12 ,000 12000  96.000  

Energia solar e desenvolvimento corrunitario 
Retorco da energias renovaveis 
Parque eollco da Boavista 

Nacional 
Nacional 
Boavista 

-CL 
GOV 
FRA/GOV 

4,000 
 8,000 

33,000 

63,000  

FINANCAS  61,681 61,M 61 881 
Aqulslcao de adlticlo8 missoes diplorreticas 

Conslrucao de edlficlo finaras (corIusao) 
Nacional 
Praia 

GOV 

GOV 
_________ 

27,550 
 24,131  

ADM$NISTRACAO LOCAL  82000  82,000  82,000 
Desce ntrallzacao e reforma municipal 
Apoio Institucional aos Municlpios 

Nacional 
Nacional 

IDA 

IDA 
_________ 

 

50,000 
32,000 

ORGAN$ZACOES NAO GOVERNAMENTAIS  50000 50000 50000 
_ 

Apoio as Ofs Nacional GOV  50,000  

OUTROS SECTORES  37,670  31.670 31,870  

PROMEX 
NLTPS 

NATCAP 

Nacional 
Nacional 

1  Nacional 

USAID 
-CL 

IPNUD 

9,670 
16,000 

 12,000  

LJ 



CULTURA Pag. 111 
1 

1996 

FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 
CODIGO DEBIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FDN OFN TOTAL DONATIVOS EMPRESTIMO6 

___ 
TOTAL DO MINISTERIO 

__ _______ 
1 010191 394,397 394,397 

_____ _____ 
616,794 496,794 120,000 

EDUCACAO  900,191 344,397 344,397  815.794 495,794 120,000 
Forrnacaofinformacao si ambiente Nacional UE 23,172 
Superacaoacademlca Nacional FRA/CIDAC 2,514 
Assistria tecnlca Nacional PNUD 10,322 
Dasenv, dá ares de estudos hrnanlsticos Nacional POR/GOV 3,500 26. 785 
Estudo/pesquisa rnetodol, port, Iirçua seg. Nacional POR/GOV 2,000 2,750 
Formacao de quadros Nacional G/EUA/AUS/SUl 267,637 131,821 
PEBF Nacional IDA/GOV 22,000 120,000 
Mobiliarlo escolar Nacional GOV 30,000 
Apoio ao ensino basico Nacional UNI 1,498 
Introduoso radlofonlca Iterativa Nacional GOV 1,000 
Formacao estatistica e carta escolar Nacional PNUD/UNI 5,228 
Apoio ao programa nac. de altab, Vil fase Nacional sul 96,636 
Deserw. de criaras 4-6 anos Nacional UNI 2,451 
Formacao basica em Cabo Verde Nacional GOV 32,000 
Educ, mater, pop. Vida Familiar CV/92/PO4 Nacional FNP 9,898 
Utiliz. novas tecnologias-PUENTI Nacional PORIGOV 690 6,430 
Retorco corpo irapectivo Nacional POR/GOV 3,500 3,910 
Apoio ao arranque Unld. Educ. Adultos Nacional POR/GOV 1,500 3,500 
Apoio a educacao de adultos Nacional OWA 8,669 
implem. da educ. especial integrado Nacional UNI 1,080 
Materiais de aducacao fiaica e desporto Nacional GOV 3,000 
Formacao em exercido prol. de ingies Nacional GOV 250 
Apoio ao programa de extensao rede escolar Nacional MARROCOS 3,500 
Apoio ao ensino sec./formacao de profees. Nacional POR(GOV 670 3,070 
Apoio ao centro de domentaoao Nacional POR/GOV 250 500 
Coraoiidacao do sistema educativo Nacional UEIGOV 4,500 80,000 
Coratrucao de rasidoria esludantil/Mindelo S. Vicente GULB/GOV 30,000 
Apoio ao instituto Pedagogico Praia/S. Vlc PORJGOV 

_________ ________ 
4,000 

_______ _______ _______ 
10,060 

CULTURA  50000 50,000 50,000  

____________ 

Apoio a cultura Nacional GOV 20,000 
Semlnario S. Nicolau (coriusao) S. Nicolau GOV 10,500 
Museu da Praia Praia GOV 13,000 
Forte Sto Antonio Cidade Velha GOV 5,000 
igreja N. Sra do Rosario Cidade Velha (30V  1,500  
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MINISTERIO DAS INFRAESTRUTURAS E TRANSPORTES Pag, 2/2 
Unidade: cj;ítoC  E 

FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO CODIGO DESIGNACAO LOCALIZ, FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FON OFN TOTAL DONATIVOS EMPPESTIMOS SANEAMENTO BÁSICO 215.819 94,819 9.000 85.819 121.000 96,000 25,000 PSM 1  fase axecuceo (saldo) S. Vicente GOV/FAD 5,000 25,000 irw, reutillzacao efluente ETAR Mindelo S. Vicente GOV/SUE 4,000 16,000 PSP execucao 11 a e 2a fase Praia UE 80,000 Saneamento e aducao de agua potavei S. Nicolau FIRA 85,819 
CARTOGRAFIA E CADASTRO 18.000 8.000 8.000 10.000 10.000 Formaceo de quadros DSCC Nacional GOV/POR 1,000 3,000 Elaboracao de lei quadro de cadastro Nacional GOVÍPOR 1,000 2,000 Revlsao rede geodesica Nacional ASDI/UE 5,000 2,500 Producao cartografica Nacional ASDI/UE 

__________ 
1,000 

HAWAC 10000 
.
__________ 

610,500 ::::•:::::: ,500 
. 

PROGRAMA DE HABITACAO SOCIAL Nacional GOV 10,000 
610,500

.2,500 

PROGRAMA  DE RABITACAO ECONOMICA S. Vicente GOV 30,000 
Sai GOV 7,000 
S. Nicolau GOV 7,000 
Praia GOV 471,000 
Tarrafal GOV 38,500 
A. Grande GOV  47,000 

 EQUIPAMENTO E A$SISTENCIA TECNICA  12Z 700 29,000 19,000  11,000 93,700 13,700 60,000 EAS custos recorrentes PIT Nacional GOV/IDA 18,000 80,000 Equipamentos de rnetereologla Naclànal GOVIFRA  11,000  13,700  

LU 

1,21 
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MINIBTERIO DAS INFRAESTRUTURA8 E TRANSPORTES Unidade: contos 

FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 

CODIGOI DESIGNACAO LOCAUZ. FONTE FINANC TOTAL P1. TOTAL TESOURO FON OFN TOTAL DONATIVOS EMPREBTIMOS 

TOTAL DO MINISTERIO 
_ 

 3,797,474 1,680,774 296,838 336,736 948,600 2,218,700 446,700 1,770,000 

TRANSPORTES TERESTRES  325,455 325,455 74,539 250.917  

Reiperacao/marutencao de equipamentos Nacional (30V 29,536 

Rscoriversao das FAIMO Nacional GOV 14,000 

stradss de S. Nicolau (A. BravaJJurllnho) S. Nicolau UE 87,917 

Estradas do Maio Maio UE 73,000 

Estradas de Santiago Santiago UE 90,000 

Delegacoes Santiago (30V 
__________ __________ 

31,000 
_______ ________ 

 

INFRAESTUTURAS PONTUARIAS  1,384,000 .   114 000 000 
-

114  1,250.000  200,000 1.050,000 

Porto Grande (con.) S. Vicente GOV/IDA/BEI/ 

/I-+OL/OPEC 18,000 480,000 

Porto Vaie dos Cavaleiros (exec.) S. Filipe GOV/ALE 6,000 200,000 

Outros portos Malo/Boav. GOV 
___________ __________ 

90,000  570000 

INFRAESTR(JTURAS AEROPORTUARIAS  400.000 120.000 7,000  113.000 290 000 00.000 200.000 

Ampllacao/remodelacao aerogare S. Pedro S. Vicente (30V 28.000 

Reab, sistema llumlnacao da pista do AlAC Sal (30V 30,000 

Reabilltaceo da pista de P. do Sol Sto Antao (30V 4,000 

Reabilltacao da pista de S. Nicolau S. Nicolau (30V 2,000 

Construcao de aerogare de S. Nicolau S. Nicolau (30V 15,000 

Construcao de aerogare da Boavista Boavista (30V 15,000 

Aeroporto da Praia Praia (3OV/FAD/BAE 7,000 200,000 

Aerogare de S. Filipe S. Filipe GOV/ALE 13,000 i0000 

Pista de S, Filipe (con.) S. Filipe ALE 70.000 

Remodelacao da aerograa doe Mosteiros Mosteiros GOV 4,000 

Reparacao da pista doe Moetefroe Mosteiros (30V 
___________ __________ ________ ________ 

2,000 
__________ __________ ____________ 

CORREIOS E TELECOMUNICACOES  679~  264,000 40000  224,000 415,000   415 000 

Central fiscallzacao espectro radloletrlco Nacional (30V 40,000 

Cabo submarino/fibras optloes Nacional (30V 75,000 225,000 

Rede de cabos - Prala/Mlreio/Espargos Nacional (30V 50,000 100,000 

Antena de estacao terrena Santiago (30V 76,500 

Ampliacao estacao Praia/compra do Mlrdelo Praia/S.V)c. (30V/POR  22,500  90,000 

ORDENAMENTO DO TERRSTORIO  295,919 11 7,619  32 C..0  176,000 153,000 25,000 

URBANISMO 62.000 15,000 15.000 47,000 47,000 

Quadro juridico ord. terrlt./lei solo exp. Nacional (30V/POR 500 1,500 

Reg, tipol. figuras ordenamento terrltorlo Nacional GOV/POR 500 4,500 

Apoio tecnlco CM exp. reabli, urbana Nacional (30V/POR 500 4,500 

Reguiamentacao lei de bases do ambiente Nacional (30V/POR 500 4,000 

Formacao/lnformacao educeceo 81 ambiente Nacional GOV/POR 500 3.000 

Identificacao e dellmltacao areas protegidas Nacional (30V/POR 500 4,500 

Pianos de ordenamento Nacional GOV/ASDI 11,000 20,000 

_____ 
Crite rica CECV Nacional (30V/POR 

 __________ 
1,000  5,000  
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Unidade: contos 
FINANCIAMENTO INTERNO FINANCIAMEN70 EXTERNO 

CODIGO D!$IGNACAO LOCALIZ. FONTE PINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO PON OFN TOTAL DONATIVO6EMPRESTIMOSJ 
TOTAL DO MINISTERIO 20.000 20.000 20000 
Cortruo õ. Ir*aestruturas PralalS VIo 30V 20.000 20,000 20 000 

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS -1996 

MINISTERIO DO MAR Pag. 1/1 
Unidade: contos 

FINANCIAMENTO INTERNO NANCIAMENTO_EXTERNO 
CODIGO DESIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FON OFN TOTAL DONATIVOS EMPRESTIMOS 

_____ 
TOTAL P1 DO MINISTERIO 

_______ 
 334.171 88,860 80,860 8,000 246.311 166,019 90,292 

PESCA ARTESANAL  134954 27300 19300 9000  107,654 97,854 10,000 
Desenvolvimento das pesca(fase principal) Nacional FAO/HOL/GOV 4,000 57.654 
Apoio a actividades do sector prirnario Nacional GOV/FRA 8,000 20,000 
Apoio estrutural CTS/Centrcs de trio Nacional GOV 4,000 
Credito e oomercializacao Nacional GOV 2,500 
Proj, desenv, pesca artesanal Santiago BAD/FIDA 10,000 
implementacao de sistema de lotas de pesca Santiago GOV 2,000 
Desenvolvimento das pescas S. Nic./Maio (30V 1,800 
Fomento pesca artesanal Fogo/Brava RFA/GOV  5,000  20,000  

PESCA INDUSTRIAL  148692 16000 16000  132692 52400 90,292 
Centro de intormacao de pesca do atum Nacional GOV/NDF - 1,000 9,975 
Centro de treinamento de pesca Nacional NDF 20,070 
Centro de Isco Nacional GOVINDF 800 6,820 
Modernlzacao da frota Nacional BADEA/BAD 3.180 
Fundo de Desenvolvimento das Pescas Nacional GOV/ 10,000 35,000 
Desenvolvimento de infraestruturas Nacional G/NDF/lCEiDA 1,000 4,500 20,121 
Apoio instttucionai Nacional G/NDF/BAD/FR 2,000 9,900 20,126 
Assistencla tecnica OGP Nacional GOV/BADEA 

________ _______ 
1,200  3,000  

INVESTIOACAO E FORMACAO  35,965 31,000 31 000  4965 4965 
Formacao Informal pescas Nacional GOV 2,500 
Consoild. rede documental p1 sector maritimo Nacional GOV 1,500 
Sistema estatistico das pescas Nacional (30V 7,000 
Deeenvolv. da aquacultura Nacional (30V 2,500 
RMGRH Ocanoiogla Nacional (30V 7,000 
Divulgacao de novas tecnologias do pescas Nacional GOV/FRA 5,000 2,020 
Conservaoao de especies Nacional (30V 1,000 
AMGRH grandes/peq, peiag., domar,, lagosta Nacional GOV/FRA 2,500 2,945 
Promocao cl qualidade de produtos o mar Nacional (30V 

________ ________ 
2,000  

TRANSPOItrES MARITIMOS 14 560 14 580 14,560 
Apoio iratiIcionai DGMP Naciorai (30V 10,000 
ReoJperacE.o/marutencao/oorserv, larois NaciÓnai (30V 2,060 
Reparsoso a marutencao de unidades navais Nacional (30V 1,500 
Arqueologia rnaritima Boavista (30V  1,000  
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FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 
CODIGO DESIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FDN OFN TOTAL DONATIVOS EMPRESTIMOS 

TOTAL DO MI NISTERI O 
_________ 

1.364.748  669,918 190,474 479~  694,830 596,186 99,644 
AGRICULTURA  330 373 57,870 20.590 29,290  272 503 272,503 
Esquema director integrado de lrrigacao Nacional FAO 15,000 
iruerito tecnolog. trad. conserv./lrarat. Nacional GOV 348 
Prornocao de tacnicas de micro-irrigaceo Nacional USAID 15,331 
Multpt. batata doce/mandioca Nacional GOV 2, 320 
Diagnostico permanente III (DIAPER) Nacional UEIGOV 5.182 7,022 
Assistenoia tecnlca GEP/l-101ANDA Nacional HOL/GOV 443 4.200 
Assistencla tecnica/Elaboracao do IV Plano Nacional FAO/GOV 387 7.500 
Desenvolvimento do sector lorticula ii fase Nacional - FAO/HOL/GOV 5.069 43,850 
lntr,/prornocao sistema de micro-IrrIgacao Nacional GOV 1 ,527 
Aumento da proctuoao alimentar KR2-94 Nacional JAP/GOV 2,939 164,000 
Cooperacao reg. desenv, ndrticula Nacional FAO/BEL 600 
Fomento de fruticultura S. Vicente GOV 435 
Fomento de fruticultura Santiago GOV 6,961 
Desenvolvimento de fruticultura S. Nicolau GOV 3,094 
Desenvolvimento integrado da A. Prata S Nicolau GOV 9.281 
Desenvolvimento de horticultura S, Nicolau GOV 580 
Desenvolvimento de horticultura S. Domingos GOV 928 
Desenvolvimento de horticultura Sto Antao GOV 3,094 
Desenvolvimento de fruticultura Sto Antao HOL 15,000 
Fomento de buitura de cate Mosteiros GOV 2.809 
Fomento fruticultura Mosteiros GOV 6,270 
lntroducao de novas variedades de videiras Mosteiros GOV 784 
Desenvolvimento horticultura e fruticultura Maio GOV 541 
Aeabllltacao da cultura tamareira BV/SV/ST GOV 667 
Desenvolvimento dehortiojitura Fogo GOV 1,620 

'horticultura Desenvolvimento de Boavista GOV 507 
Fomento fruticultura Brava GOV 1,547 
Desenvolvimento de horticultura Brava GOV 1 537 1  
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Unidade: contos 
FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 

CODIGO DESIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FON OFN TOTAL DONATIVOS EMPRESTIMOS 
RECURSOS HIDR$COS  195.001 129,994 65,169 44926  65 907 65 907 
ABASTEC AGLJAJSANEAM MEIO RUAM.  85,168 44,826 

- - 
65.907 

lmportaoao de tubagem equip,/bambagem Nacional GOV 30,936 
Elaboracao de projectos de hidraulica Nacional GOV 3,094 
Programa regional solar Nacional UE/CILSS 36,907 
Abastecimento de agua/Ribeireta Tarrafal GOV 1,748 
Abastec, de agua/saneamento do meio rural Tarrafal GOV/UNICEF 5,143 3,000 
Abestec, de agua/saneamento do meio rural Sta Cruz GOV/UNICEF 8.449 2,000 
Abastec. do agua/saneamento do meio rural Sia Cruz GOV/UNICEF 6,466 2.000 
Abastec. de aguafsaneamento do meio rural Grande GOV/UNICEF 8.082 5,500 
Abastec, de agua/saneamento do meio rural Praia GOV/UNICEF 6,466 4,500 
Abastec. de agua/saneamento do meio rural Porto Novo GOVIUNICEF 9,919 6,000 
Abastec. de agua/saneamento do meio rural Paul GOV/UN10EF 6,613 4,500 
Benoflciacao e caplacao de agua/Madelrai Vicente GOV 1,740 
Perfuracao ensaios bombagem Santiago GOV 1,740 
Captacaollavadas/reservatorios 5, Nicolau GOV 3867 
Abastec. agua CarricallL. Pelado/Queimada S. Nicolau GOV 7,425 
Ensaios bombagem S. Nicolau GOV 773 
Perfuracaolensalos bombagem Sto Antao GOV 3,867 
Equipamento furos Sto Antao }-IOL 1,500 
Abastec. do agua/Espia/Tinteira/Relvaa Mosteiros ALE/GOV 11,369 
Construc,/rnarut. de Intr. de abast. agua Maio GOV 3,674 
Perfuraceo p1 abastecimento de agua Boavista GOV 3.094 
Abastecimento de agua Brava GOV 1,817 
Beneflciacao captacao/reservatorloe Brava GOV  3,712  
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:::::::::::::::::::: FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 
CODIGO 1 DEBIGNACAO LOCALIZ. PONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TEBOURC FDN OFN TOTAL DONATIVOS EMPRESTIMOS 

48.991 25.768 11,292 14.474  23125 23125  

Aeativao Centro peajario J. Galego Boevista GOV 1,392 
Desenvolvimento peaiario Maio GOV 541 
Apoyao desenvolvimento da apicultura Nacional GOV 1.547 
Plano Director Nacional Peajaria Nacional l-CL/GOV 1,547 4.240 
Eiaboraoeo cadastro pearlo Nacional GOV 3,867 
Desenv. de pequenos ruminantes Nacional FAO/BEL 6,961 4,800 
Construceo de equipamento. centro Legado Porto Novo HOL/GOV 2,320 8,250 
Unidade de producao de pintos Porto Novo HOL/GOV 464 4,000 
Desenvolvimento peajario Sf0 Antao GOV 2,320 

billtacao/lnfraeetruturacao paiarla Sta Catarina GOV 1,933 
Erradlcacao de fasciolose bovina Santiago GOV/ 399 1,835 

Reabliltaceo do Centro de Caieijao S. Nicolau GOV 
________ _______ _______ 

2,475 
________ ________ _________ 

FWRESTACAO  208,099 71,547 7,069 64,479  136,552 136.552 
Correo torrencial e oonlroie da eroeao Boavista GOV/SUI 1,933 800 
Programa de aocao florestal naclonai/PAFT li Nacional I-CL 20,757 
Coraervac*o de sobe e agua-SAHEL Nacional UE 11,853 
Forrnaceo de guardas florestais Nacional GOV 1,547 
Florestacao Porto Novo GOV 1,933 
Florestacao Praia' UE/GOV 22,377 
Floresta e seguranca alimentar Praia/Maio FAO/ITA 22,500 
Estrada florestai/Morrocoe-Lombo Grande GOV 1,9 -33 

Piantacao de perimetros florestais Sto Antao GOV 2,320 
Programa de florestacao Sta Cat./Fogo ALE/GOV 2.023 26,160 
Florestacao Sta Catarina GOV 7,734 
Florestacao (WAAD) Domingo. USAID 25,748 
Florestaóao S. Filipe GOV 4,640 
Programa de tiorestacao S. Filipe/S. Cai ALE/GOV 1,565 20,234 
Arborlzacao Sal GOV 2,230 
Florestacao S. Nicolau UE 10,054 
Fborstacao Santiago/Maio RFA 8,500 
Florestacao S. Vicente GOV 2,707 
Florestacao Santa Cruz GOV 4,022 
Corat, apefrec. escrit. perimnetro S. Jorge Santa Cruz GOV 272 
Florestacao  Tarrafal GOV  4.257  
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FINANCIAMENTOINTERNO 
- 

FINANCIAMENTO EXTERNO 
DESIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURC FDN Im TOTAL DONATIVO11111 EMPR6STIMCS 
ENGENHARIA RURAL  405.241 332.572 8,167 326.305 - 72.009 72.669  
CSA Vale do Encontro Brava GOV 6.187 
Barragem de Calhau Boavista GOV 3.867 
Correocao torrencial Chico Vez Maio GOV 5,677 
Construo. cisternas Canto Fala/Praia Branca S. Nloolau 30V 4.640 
Desenvolv.. hldroagric. Cabo de A. Paul Paul 30V 3,068 
Deeenvolv. hidroegrio Figueiral Paul 30V 2,974 
Desenvolv. hidroagric. Janela Paul 30V 2,998 
Desenvolv, hldroagric. Despenhadeiro Paul GOV 3,022 
Correooao torrencial A. Bodes P. Novo 30V 2,943 
Desenvolv. hidroagrio. A. da Cruz P. Novo GOV 2,540 
CSA Planalto Norte P. Novo 30V 3,913 
Desenvolv. hldroagrlc. Vale Alto Mira P. Novo GOV 4,130 
Correocao torrencial Vele Tarrafal/MIe. Trigo P. Novo GOV 2,671 
0e8env01v. hldroagrlc. Rib. das Patas P. Novo GOV 4,503 
Desenvolv. hldroagrlc. Lagedos P. Novo GOV 6,187 
Desenvolv. hldroagrlc. M. Lopes P. Novo GOV 2,088 
Correocao torrencial A. Fria P. Novo 30V 3,029 
Desenvolv. hldroagrlc. Jorge Luis-A. Cruz P. Novo 30V 2,540 
Desenvolv. hldroagrlc. V. Martiene/Cha Nort P. Novo 30V 2,630 
Desenvoiv. hidroagrio. Cidade Velha Praia USAID 900 
Desenvolv. hidroagrlc. Aguas Verdes Praia GOV 4,138 
Desenvolv, hldroagrlc. S. Marta Praia USAID 1,699 
Prog, luta contra desert. Vale S.J.B. Praia GOV 13,952 
Desenvolv, hidroagric. Lombo Arnaro/Crletov A. Grande GOV 2,579 
Desenvolv. hldroagrlc. A. Alta A. Grande 30V 2,713 
Desenvolv. hidroagrlo, Cha de Pedras A. Grande 30V 2,910 
CSA Corda A. Grande GOV 4,159 
Desenvolv. hldroagrlc. Cha de igreja/Garoa A. Grande 30V 2,761 
Desenvolv. hldroagrlc. Afonso Martinho A. Grande GOV 2,367 
Deeenvolv. hldroegrlc. Entulho R. Grande GOV 2,768 
Desenvolv. hldroegrlc. Figueiras A. Grande 30V 2,643 
Desenvolv. hidroagrlc. Boca de ambas rib. R Grande 30V 2,776 
Desenvolv. hidroagrlc. Boca de coruja A. Grande GOV 2,792 
Desenvolv. hldroagrio. A. Duque A. Grande GOV 2,785 
Desenvolv. hldroagrlc. Flgueirai A. Grande GOV 2,776 
Desenvolv. hldroagrlc. Joao Afonso A. Grande GOV 631 
Correocao torrencial Ribelrao Fundo A. Grande GOV 2,392 
Desenvolv. hldroagrlc. Caibros A. Grande 30V 2,382 
Desenvolv. hidroagrio. A. Torre A. Grande GOV 2,974 
Correocao torrencial Lagoa IR. Grande IGOV 1 6,320 1 
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FINANCIAMENTO _INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 

CODIGO 1 DESIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FDN ON TOTAl. IDONATIVO11111 £MPRTIMOS 
CSA Lombo de Figueiras A. Grande GOV 2.362 
Desenvolv. hidroagric. Boca de coruja Sto Antao 193L 6,000 
Water.Harveslir Sta Catarina GOV 19,335 
Desenvolv. hidroagric. Saltos Acima Sta Catarina GOV 4,640 
Construceo de cisternas corrunitarias Sta Catarina GOV 7,734 
Desenvolv. hidroagrio. Selada Sta Catarina GOV 4,640 
Desenvoiv. hidroagric. Taigai/Achada Leite Sta Catarina GOV 5. 027 
WARD Tarraf/Sta Cat. USAID 35,000 
Desenvolv. hidroagric. Engenhos/Boa Erit, Sia Catarina GOV 6,961 
Desenvolv. hidroagric, A. Lagoa S. Domingos USAID 12,070 
Desenvolv. hidroagric. S. Domingos GOV 4,965 
Correccao torrencial Lagoa S. Domingos GOV 4,139 
Desenvoiv. hidroagric. Achada Baleia S. Domingos GOV 5,472 
Desenvolv. hidroagric. Fontes Almeida S. Domingos GOV 2,417 
Desenvolv. hidroagrio. Bala/P. Bxo/A. Baleia S. Domingos GOV 2,417 
Desenvoiv. hidroagric. Agua de gato/J. G. S. Domingos GOV 4,273 
Rega comperaacao fruteiras-sequeiro S. Filipe GOV 16,551 
Desenvoiv. hldroagric. Queimadas S. Nicolau GOV 3,867 
Desenvolv. hidroagric, Campinho/A. Falas Nicolau GOV 3,480 
Recarga galeria Faia S. Nicolau GOV 8,507 
CSA Ribeira Brava S. Nicolau GOV 7,734 
WARD-Programa adicional c/ ssociaooes Santiago LJSAID 18,000 
CSA Ribeira Juiiao S. Vicente GOV 3,433 
CSA Calhau S. Vicente GOV 4,007 
Desenvolv. hidroagric. R Sta Cruz Sta Cruz GOV 7,920 
Desenvoiv. hidroagric. A. Seca Sta Cruz GOV 15,468 
CSA Correccao torrencial Sta Cruz GOV 7. 734 
Desenvolv. hidroagric. Cumba Sia Cruz GOV 2,568 
Desenvoiv. hidroagric, Saltos ,iuzante Sta Cruz GOV 5,414 
Desenvoiv. hidroagric. Picos Sia Catarina GOV 7,734 
Correccao torre ncial-Principai/P. Formosa Tarrafal GOV 6,311 
Correccao torrencial Lagoa Tarrafal GOV 2. 707 
Correac torrencial Cuba Tarrafal GOV 3,480 
Correccao torrencial Blscairthos Tarrafal GOV 3,480 
Correccao torrencial Fazenda Tarrafal GOV 2,166 
Correccao torrencial Flamengos Jusante Tarrafal GOV 6,875 
Correccao torrencial Milho Branco Tarrafal GOV  2,320  
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FINANCIAMENTOINTERNO 
- 

FINANCIAMENTO EXTERNO CODIGO DE8IGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.i. TOTAL TESOURC FON OFN ITOTAL DONATIVO EMPRESTIMOI ANIMACAO E ASSISTENCSA TECNICA  134 732 27909 27900  Iff,9241 7,260 99,644 Formacao e treinamento de produt. agro-pec. Nacional GOV 1.500 
Formacao de Jovens rurais Nacional GOV 2,320 
Reparacao/apetroc. de centros de anirnaceo Nacional 30V 3,094 
Apoio Instituciorl a DGADR12 Nacional 30V 1.933 
Formacao de animadores çurais Nacional 30V 2,707 
Programa de corrunlcacaô rural Nacional 30V 2,320 
Remodelaceo Centro de a,imacao rural R P. Sio Amuo HOL 2,000 Coratruceo dormitorlo oert. agric. A. Martinhc $10 Antao HOL 4,000 Desenvolvimento coniinitario Lagedoe Sto Anteo 30V 1,509 
Criacao de rucieo de corrnIcacao rural Sto Anteo GOV/HOL 193 1,280 Acabamento de obras oiub talho S. Nloolau 30V 619 
Desenvoiv. agro-pec. na  base oorrum Santiago FAD/FIDAJFRAJ 8,121 99,844 i-brto-lrutic. Boca Larga/Furura/J. Ramos Santa Cruz 30V  3,493 

 FORMACAO E INVESVGACAO 
____ 

 39 505 22315 22,355  17,110 17 150  Estudo fertilidade de solos Nacional POR/GOV 484 5,750 Estudo terras salgadas Nacional LIE/GOV 271 4,600 Melhoramento de culturas hortl.siae Nacional 30V 708 
Melhoramento de culturas de sequeiro Nacional 30V 928 
AGRHVMET-AGROMETEREOLOGIA Nacional GOV/Pt'&WOMM 4,331 
Programa de irtvestigacao agrloola Sto Anteo 30V 1,114 
Laboratorio rrulllpIioacao In vitro de plantas Santiago BEL/GOV 572 1.000 Bacharelato em clenclas agro.tlore.taii Santiago FAO/lTAJP0R 2,320 5,000 Apliososo de Sectores rnor1ometrlooe Santiago UEJGOV 3,490 
Estudo co~riamento tlslologloo proposli. jul Santiago RUN/GOV 5,303 
Repareoso de lrWra.struturaa IS.1DA 1  Santa Cruz 30V  2,704 

 000PERATWISMO Nacional 30V 2008 2.o09 2,001 
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FINANCIAMENTO INTERNO  FINANCIAMENTO EXTERNO 
! FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FON OFN TOTAL DONATIVOS EMPREBTIMOS 

850.192 172,695 172,695  677,497 677,497  

478.500 76,000 78.000  400.500 400,500  

26,000 
4,000 

50,000 
16.000 

30,000 
UD/OMS 29.500 

5,000 

170,000 
12,000 

29,000 
13,000 

45,000 
35,000 

14.000  
________ _________ 371,692 94,695 94,695 :1:11:.1.1. :1:111::::: 276,997 2.76,997  

- 78,000 

140,661 
'/GOV 2,000 13,386 
F/GOV 2,000 13,386 

40,000 
32,450 

5,000 

3,000 
)/GOV 600 3,450 
)IPQRJG 162 3,908 
eri/GQV 533 7,152 

(GOV 13,181 
(GOV  3,400  9,423  
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1 FINANCIAMENTO INTERNO FINANCIAMENTO EXTERNO 
CODIGO OEBIGNACAO LOCALIZ. FONTE FINANC TOTAL P.I. TOTAL TESOURO FDN OFN TOTAL DONATIVOS EMPRESTIMOS 

TOTAL DO MINISTERIO  63,120 63120 63,120 
__  ______ 

 

JUICA :1;:;i:i i::i:hi:;i:i:i 51,120 51,120 51,120 11111111111 1:11:11 1 1 11 
___ 

Construcao de paiaclo da lustica 
Ampliacao da cadeia de S Martinho 

Sta Catarina 
Praia 

GOV 
GOV 

36.120 36,120 
 15.000 

____ 
 

ADMINSSTRACAO INTERNA  12,000 12,000 12000 
ConetrucaoConendo S. Vicente (ooncluaE 3. Vicente IGOV 1 11 ....:.:.:: 


